
Companhia Agrícola Nogueirapis 
CNPJ Nº 46.018.495/0001-87 - NIRE 35.300.122.372

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Etepar Participações Ltda. convoca os Senhores Acionistas da Companhia Agrícola Nogueirapis (a “Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 17 de novembro de 2017 às 14h00 em primeira convocação, 
e às 14:30 em segunda convocação,  na cidade de São Paulo/SP, Na R. Pedroso Alvarenga, 1.245, Conj. 54, Itaim Bibi, CEP 04531-
012, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1 - eleição de um novo Diretor para substituir o Sr. Paulo Nogueira Neto, em razão 
da sua interdição, estando inapto para os atos da vida civil e em consequência não poder estar no cargo de Diretor Presidente da 
Companhia. 2 - Considerando a negociação que vem ocorrendo para venda da Usina Açucareira Ester S/A na qual a Companhia 

quaisquer decisões empresariais ou societárias sejam tomadas em conjunto e por unanimidade de votos; considerando que no 
mesmo Acordo de Acionistas prevê que os acionistas da Companhia votarão sempre unânime e obrigatoriamente na indicação de um 
Diretor não executivo, leia-se Conselheiro, nas empresas correspondentes, em especial na Usina Ester S/A, tudo isso considerado, 
na referida AGE realizar a indicação de um conselheiro na Usina Açucareira Ester S/A, que represente os interesses da acionista 
ETEPAR PARTICIPAÇÕES LTDA. na Usina Açucareira Ester S/A., bem como na negociação supracitada, já que os demais acionistas 
possuem representantes naquele Conselho. 3 - Outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 20 de outubro de 2.017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009278-43.2016.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Fresca, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a Pedro Puerta Filho (CPF. 051.330.688-91), que Leopoldo Polichetti lhe ajuizou ação de Despejo por Falta
de Pagamento c/c Cobrança de Aluguéis e Acessórios e pedido Liminar, objetivando a quantia de R$ 37.734,54 (maio
de 2016), referente ao Contrato de Locação do Imóvel situado à Rua Bertioga, n° 27, Chácara Inglesa, CEP: 04141-
100, Capital/SP. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo
contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente, afixado e publicado. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ”    26 e 27 / 10 / 2017

26 e 27/10

FOROS REGIONAIS. ITAQUERA. VARAS CÍVEIS. 3ª VARA CÍVEL. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1024029-57.2015.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo,
Dr(a). Daniella Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Comércio Eletrônico Liquidamais Eireli - ME (CNPJ.
19.766.976/0001-06), que Weslei Onorio de Oliveira lhe ajuizou ação de Rescisão Contratual c/c Devolução de Quantias Pagas
c/c Indenização por Danos Morais, de Procedimento Comum, objetivando que a presente ação seja julgada procedente, para que
seja rescindido o contrato firmado entre as partes, com a devolução do valor pago pelo requerente no valor de R$ 2.597,16, e objeto
de questão, sendo todos os valores corrigidos monetariamente e acrescidos de juros legais, desde a data do pagamento e
desembolso em 11/11/2014, até a data do efetivo pagamento, e que a requerida seja condenada a indenizar o requerente por
perdas e danos morais que entende ser suficiente em 20 salários minimos vigentes, sem prejuízo de serem arbitrados pelo justo critério
deste Juízo e mediante a valorização deste profissional, bem como ao pagamento das demais cominações legais. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ’    26 e 27 / 10 / 2017

26 e 27/10

Mater Part Empreendimentos S/A
CNPJ/MF nº 06.021.938/0001-74 - NIRE nº 35.300.199.162

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Instalação: 19/06/2017, às 10:00 horas, na Rua São Paulo 
Antigo, 339 - apartamento 3, São Paulo/SP. Presença: 100% 
do Capital Social. Mesa: Marcelo Abreu Haegenbeek - pre-
sidente; Sergio Mesquita Pimenta - secretário. Deliberação: 
“Aprovada, por unanimidade” Balanço Patrimonial, e de-
mais Demonstrações Financeiras do ano calendário 2016, 
publicado nos jornais “Diário O�cial do Estado de São Paulo 
e O Dia SP”, no dia 09/06/2017. Encerramento: Formalida-
des legais foram devidamente arquivadas e registradas na 
JUCESP nº 461.229/17-3 em 11/10/2017.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1111663-06.2015.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Glaucia Lacerda Mansutti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) KATIA
ZANCHET CPF 952.033.460-20 , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
por parte de Condomínio Edifício The Privilege, alegando em síntese: objetivando condenar
a ré ao pagamento de R$ 10.978,26 (out/2015), corrigidos monetariamente, e acrescido
de custas, honorários e demais cominações, referente às despesas condominiais do
apartamento nº 1906, do condomínio autor, bem como as que se vencerem no curso do
presente processo, custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 28 de agosto de 2017.          B 26 e 27/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0018308-
85.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 15ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando Antonio Tasso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) JAGM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ 13.451.377/0001-09, R. Vitoria, 18,
Jardim Prainha, CEP 04851-718, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Maxcasa X Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis,
pague a quantia de R$ 10.446,51 (03/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa
de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 23 de outubro de 2017.          B 26 e 27/10

Edital de Citação – prazo: 20 dias. Processo nº. 1013112-59.2013.8.26.0100 O MM. Juiz
de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central, do Estado de São Paulo, Dr. Renato Acácio
de Azevedo Borsanelli, na forma da Lei, etc Faz Saber a TBR Comércio de Celulares Ltda.,
CNPJ 09.572.485/0001-62, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, por parte Consórcio Shopping Light, objetivando a quantia de R$ 15.051,66,
referente a encargos  locatícios do imóvel, Quiosque QR-08, Piso térreo da Rua Cel.
Xavier de Toledo, nª 23. Estando o executado acima, em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a  citação por edital, para os atos e termos da ação proposta, e para que no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, ocasião em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

26 e 27/10.

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0023239-10.2012.8.26.0100 - 549/12./O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA
PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Klekim - Comercial,
Agrícola, Imobiliária, Importadora e Exportadora S/A, Adelaide Rita Ramos dos Santos,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges
e/ou sucessores, que Lindomar Mota da Rocha, Maria de Fatima Soares Macedo Rocha
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado
na Rua Anita Garibaldi, 45, 9º andar, sala 908, Centro, São Paulo SP, alegando posse
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o
prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.          B 27 e 28/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0224701-57.2008.8.26.0100 - 1041/08./O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA
PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Sergente, Jesus
Sandres Gomes, Laerte Santos Guerra, Luiz Mario Stein Moreira, Santina Maria Pinfildi,
Gustavo Pinfildi Neto, Cleide Aparecida Piras, José Pinfild Filho, Vanderlei Romero,
Rosa Márcia Stein Moreira Tozetto e Amauri Tozetto, Benedita Lavrador, Dorival Sergent,
Alberto Sergent, Ricardo Sergent, João Henrique Sergent, Belleza Lage & Companhia,
Adilson Piras, Luiz Mario Moreira, Maria Lucia Nunes Stein Moreira, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou
sucessores, que João Carlos Correa de Souza, Francisca Gonçalves de Souza
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado
na Rua João Saparipo, 12, Cangaíba, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 27 e 28/10

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL PÇA DR MARIO
MARGARIDO, 00033, APARTAMENTO Nº 409, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO, EDIFICIO
PARQUE ESPLANADA, 2º SUBDISTRITO - LIBERDADE   SAO PAULO  SP CEP
01514020
1º leilão 22/11/2017 partir 15:30 horas
2º leilão 13/12/2017 partir 15:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
PABLO CESAR DOS SANTOS DA SILVA , CPF 09374070707,
ALESSANDRA FERNANDES TATAGIBA, CPF 08397153748,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/10/2017

MILENIA HOLDING LTDA.
CNPJ/MF Nº 09.559.572/0001-80 - NIRE Nº 35.222.322.500

ALTERAÇÃO CONTRATUAL REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 2017
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas: Érico
Sodré Quirino Ferreira, brasileiro, casado no regime de separação total de bens, advogado, portador
da Cédula de Identidade RG nº 2.724.612 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 039.356.478-91, com es-
critório na Avenida São Gabriel, nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Pau-
lo, CEP 01435-901; sócio representando 99,89% das quotas da Sociedade Milenia Holding Ltda., pes-
soa jurídica de direito privado com sede na Rua Borges, nº 217, Cidade de Santos, Estado de São Paulo,
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 09.559.572/0001-80, com seu ato constitutivo devidamente
arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE de nº 35.222.322.500, tendo os de-
mais sócios sido devidamente convocados conforme publicações realizadas no Diário Oficial do Estado
(dias 05, 07 e 13 de setembro de 2017, respectivamente nas páginas 14, 13 e 11) e Jornal Diário do
Litoral (dias 05, 07 e 13 de setembro de 2017, respectivamente nas páginas 15, 9 e 13), decide alterar o
Contrato Social, como segue: Resolvem, neste ato, de comum acordo, alterar o Contrato Social da Soci-
edade, conforme as cláusulas e condições dispostas a seguir: I - Reduzir o capital social em R$
1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais), por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social
desta Sociedade, sendo todo o valor revertido a favor do sócio Sr. Érico Sodré Quirino Ferreira, de
modo que receba em devolução de parte de sua participação no capital investido o crédito no valor de
R$ 1.700.000,00 (um milhão e setecentos mil reais) detido por esta Sociedade em face do sócio Sr.
Érico Sodré Quirino Ferreira, acima qualificado. II - O crédito supracitado se encontra devidamente
registrado em conta contábil do balanço patrimonial desta Sociedade, estando o mesmo inteiramente
livre e desembaraçado de todos e quaisquer ônus, dúvidas, dívidas, encargos e gravames, não havendo
restrição alguma, quer de natureza legal, contratual, societária ou judicial, que impeça ou obste a saída
em processo de redução de capital e que, a qualquer título impeça ou restrinja a subsequente e efetiva
titularidade, sem quaisquer reservas e/ou restrições, e livre disponibilidade pelo sócio Sr. Érico Sodré
Quirino Ferreira. III - Com a redução em apreço, o capital social de R$ 1.770.000,00 (um milhão, sete-
centos e setenta mil reais) passará a ser de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). IV - Em consequência,
anular-se-ão 1.700.000 (um milhão e setecentas mil) quotas, correspondentes às parcelas da participa-
ção do sócio Sr. Érico Sodré Quirino Ferreira, que neste ato tem reduzido o seu investimento perante
esta Sociedade. V - A presente redução de capital se dá pelo valor contábil na data de 19 de julho de
2017, na forma prevista no Artigo 22, da Lei nº 9.249/95, através da versão do crédito detido por esta
Sociedade em face do sócio Sr. Érico Sodré Quirino Ferreira, acima qualificado. VII - alteração da Clá-
usula Quinta do Contrato Social, passando o mesmo a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula Quin-
ta:     O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do país, é de R$ 70.000,00
(setenta mil reais), dividido em 70.000 (setenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, distribuído entre os sócios na seguinte proporção: • Sócios • Quotas • Capital - R$: Creusa Maria
Quirino Ferreira Bueno • 778 • 778,00; Eduardo Sodré de Barros Monteiro • 1.132 • 1.132,00; Érico
Sodré Quirino Ferreira • 68.090 • 68.090,00; Total • 70.000 • 70.000,00. Parágrafo Primeiro:     A respon-
sabilidade de cada sócio quotista é, na forma da lei, limitada ao total do capital social, respondendo to-
dos os sócios solidariamente pela sua integralização. A responsabilidade será regulada nos termos do
Artigo 1.052 do Código Civil.” VIII - Por fim, resolvem os sócios consolidar o Contrato Social da Socieda-
de, que passa a vigorar, nesta data, com a seguinte redação, já efetuadas as alterações acima mencio-
nadas: Milenia Holding Ltda. - CNPJ/MF nº 09.559.572/0001-80 - NIRE nº 35.222.322.500 - Contrato
Social - Cláusula Primeira: A sociedade girará sob a denominação social Milenia Holding Ltda. e se
regerá pelo presente contrato e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. Clá-
usula Segunda: A sociedade tem sua sede na Cidade Santos, Estado de São Paulo, à Rua Borges,
217. Parágrafo Único - Os sócios, representando a maioria do capital social, poderão deliberar, através
de Ata de Reunião de Quotistas, a abertura, alteração de endereço e extinção de filiais, escritórios e
representações da sociedade em qualquer parte do Território Nacional ou no exterior. Cláusula Tercei-
ra: A sociedade iniciará suas atividades em 01 de abril de 2008 e seu prazo de duração é indeterminado.
Cláusula Quarta: A Sociedade tem por objeto social a participação em outras sociedades como sócia
ou acionista. Cláusula Quinta: O capital social, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente
do país, é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), dividido em 70.000 (setenta mil) quotas, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuído entre os sócios na seguinte proporção: • Sócios • Quotas •
Capital - R$: Creusa Maria Quirino Ferreira Bueno • 778 • 778,00; Eduardo Sodré de Barros Monteiro •
1.132 • 1.132,00; Érico Sodré Quirino Ferreira • 68.090 • 68.090,00; Total • 70.000 • 70.000,00. Parágra-
fo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio quotista é, na forma da lei, limitada ao total do capital
social, respondendo todos os sócios solidariamente pela sua integralização. A responsabilidade será
regulada nos termos do Artigo 1.052 do Código Civil. Cláusula Sexta: A sociedade será gerida e admi-
nistrada isoladamente pelo sócio administrador, Sr. Érico Sodré Quirino Ferreira, brasileiro, casado,
advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.724.612 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
039.356.478-91, com escritório à Avenida São Gabriel, 555, 5º andar, Cidade e Estado de São Paulo, a
quem competirá, com poderes que a lei lhe outorga: a) assegurar o funcionamento regular da socieda-
de. b) representar a sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente. c) ter sob sua guarda
a responsabilidade de todos os títulos e valores mobiliários da sociedade ou a ela confiados. d) transigir,
acordar, renunciar, desistir, confessar dívidas e firmar compromissos. e) constituir procuradores, especi-
ficando no instrumento de mandato a vigência e os atos que poderão praticar. Parágrafo Primeiro -
Para comprar, vender, hipotecar ou alienar qualquer ativo da sociedade, inclusive os do Ativo Imobilizado
da companhia, é obrigatória apenas a assinatura do sócio Érico Sodré Quirino Ferreira. Parágrafo Se-
gundo - Os sócios e o administrador declaram expressamente, sob as penas da Lei, não estarem impe-
didos de exercer a atividade mercantil, conforme previsão contida no Artigo 1.011 do Código Civil, bem
como não estarem incursos em nenhum crime previsto em Lei que os impeçam de exercer a atividade
mercantil ou de administrador de empresa. Parágrafo Terceiro - As retiradas mensais a título de pró
labore serão livremente convencionadas entre os sócios, sempre de acordo com as atividades efetiva-
mente exercidas, e também considerando a efetiva disponibilidade financeira da empresa. Parágrafo
Quarto - Ocorrendo impedimento, ausência temporária ou falecimento do administrador, a administra-
ção da sociedade será exercida pelo outro sócio com maior participação no capital social. Parágrafo
Quinto - Fica vedado o uso da firma para endosso, avais ou fianças em operações estranhas ao objeto
da sociedade. Cláusula Sétima: Os resultados serão apurados em períodos definidos em legislação
tributária, podendo ocorrer apurações intermediárias durante o ano. Os lucros ou prejuízos serão distri-
buídos ou suportados entre os sócios, na proporção de suas quotas. A destinação dos lucros poderá ser
dada a qualquer tempo aos sócios. Cláusula Oitava: Os sócios reunir-se-ão, ordinariamente, dentro
dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social para deliberarem sobre as se-
guintes matérias: a) Tomar as contas do(s) administrador(es), deliberar sobre o balanço patrimonial e o
resultado econômico. b) Deliberar sobre a destinação do lucro do exercício. c) Designar administra-
dor(es), quando for o caso. d) Deliberar sobre a remuneração anual do(s) administrador(es). e) Outros
assuntos de interesse social. Parágrafo Primeiro - Os sócios poderão reunir-se, extraordinariamente,
para deliberarem sobre as matérias fixadas em Lei, ou sempre que o interesse social assim o exigir.
Parágrafo Segundo - As reuniões poderão ser convocadas pelo Administrador da sociedade, ou sim-
plesmente dispensando-se as formalidades de convocação previstas no parágrafo terceiro do Art. 1.152
do Código Civil, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local,
data, hora e ordem do dia. Parágrafo Terceiro - As deliberações serão votadas entre os sócios, valendo
cada quota do capital social como um voto, prevalecendo qualquer decisão pelo critério de maioria
dos votos. Cláusula Nona: As quotas do capital são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem a prévia comunicação aos demais sócios, que terão o direito de preferên-
cia na aquisição das mesmas. Cláusula Décima: O exercício social terá início no dia 1º de janeiro e
encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Primeiro - Ao fim de cada exercício será
levantado um balanço patrimonial e o resultado econômico. Parágrafo Segundo - A sociedade pode-
rá levantar balanços mensais ou semestrais, distribuindo os lucros, conforme Cláusula Sétima deste
Contrato Social. Cláusula Décima Primeira: Ocorrendo o falecimento de sócio, será levantado balan-
ço patrimonial, sendo que os haveres apurados serão pagos aos herdeiros legais, em 10 (dez) parce-
las mensais sucessivas, vencendo a primeira, 120 (cento e vinte) dias após o falecimento. Cabe ao(s)
sócio(s) remanescente(s) optar ou não pela eventual admissão dos herdeiros na sociedade. Cláusula
Décima Segunda: O sócio que desejar se retirar da sociedade pedirá o levantamento de um balanço
geral no dia de sua retirada, baseado no qual será reembolsado na proporção de suas quotas, sendo
o pagamento efetuado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sem juros ou correção,
pagável a primeira 30 (trinta) dias após o fechamento do referido balanço. Cláusula Décima Terceira:
Os casos omissos às disposições contidas neste contrato serão dirimidos na forma da legislação vi-
gente, aplicando-se, supletivamente, as normas das sociedades anônimas. Cláusula Décima Quar-
ta: Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas,
controvérsias ou litígios oriundos do presente instrumento, renunciando a qualquer outro por mais pri-
vilegiado que seja. E assim, por estarem os sócios acordados com as cláusulas e condições do pre-
sente instrumento, assinam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas
abaixo nomeadas. A presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 20 de setembro
de 2017.  Érico Sodré Quirino Ferreira. Testemunhas: Nome: Stela M. O. A. Quirino Ferreira - CPF
048.592.738-18. Nome: Fabiana Gerassi - CPF 256.56.758-89.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0703749-89.2012.8.26.0704/01 A MMa.
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Mônica
de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SAUL ZAMBRANA SAAVEDRA,
CPF 214.334.658-17, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por MRV
Engenharia e Participações S.A. Diante do inadimplemento do Réu ao Contrato Particular de Promessa de
Compra e Venda de imóvel residencial firmado pelas partes em 05/08/2002, cujo objeto refere-se a um
apartamento de 2 dormitórios, nº 404, bloco 01, situado no Residencial San Martin, com endereço na Rua João
Avelino Pinho Melão, nº 282, Bairro Paraisópolis, CEP 04.349-000, São Paulo/SP. Em sentença o Réu foi
condenado a rescisão contratual com a reintegração da posse do imóvel à Autora, além de custas, despesas
processuais e honorários advocatícios fixados em 10% do valor da causa devidamente atualizados. Todavia o Réu
não cumpriu tal decisão sendo necessário o pedido de cumprimento de sentença feito pela Autora. Estado o Réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do
crédito, acrescido de custas, se houver. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de setembro de 2017. 26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0264284-18.2009.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina
Balester Mello de Godoy, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eduardo de Almeida, CPF 686.979.968-72, que
lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/C,
objetivando a cobrança de R$ 8.452,32 (novembro/2009), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais,
prestados no ano letivo de 2005. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 17 de outubro de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1016005-83.2014.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV – Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu
Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ângela de Fátima Mendes Alonso, CPF 063.878.938-95,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda. S/
C, objetivando a cobrança de R$ 1.925,55 (março/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais,
prestados no ano letivo de 2010. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 19 de outubro de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1004660-51.2014.8.26.0609. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Taboão da Serra, Estado de São Paulo, Dr(a). Rafael Rauch, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Eusimar Paulo da Silva, CPF 144.256.518-71, que lhe foi proposta uma ação
de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A, relativa ao veículo marca
Volkswagen, tipo Saveiro (G6) TFCS (TRE, cor branca, ano/modelo 2013/2014, placa FLM 8437, chassi
9BWKB05U5EP026158, apreendido em 02/04/2015, haja vista o inadimplemento cédula de crédito bancário com
garantia de alienação fiduciária nº 30410-326878345. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida
pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, prazos esses que começarão a fluir após o decurso
do prazo do presente edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Taboão da Serra, aos 22 de agosto de 2017.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0227329-14.2011.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO HORTA, CPF 149.015.428-00, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança da quantia
de R$ 23.973,81 (novembro/2011), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo
de 2007. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha
embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Não sendo apresentado embargos monitórios, o réu será considerado revel, caso
em será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de outubro de 2017. 27 e 28.10

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0221209-28.2006.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Regina Schempf
Cattan, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Liliane Lucienne Barthod, CPF 875.144.008-34, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Sumário, em fase de cumprimento de sentença, por parte de Condomínio Edifício
Mariangela, na qual foi procedida a penhora sobre o apto. nº 84, localizado no 8º andar do Edifício Mariangela,
situado na Av. Rebouças nº 325, nesta Capital, 34º Subdistrito Cerqueira Cesar, avaliado em R$ 273.300,00
(abril/2016); e vaga de garagem indeterminada, localizada no 2º subsolo do referido Edifício Mariangela,
avaliada em R$ 30.000,00 (dezembro/2016), matriculados no 13º CRI desta Capital, sob os nºs. 29592 e 29593,
respectivamente. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por
Edital, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2017. 27 e 28.10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0015818- 03.2011.8.26.0100 (USUC330) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s), Euripedes Pereira, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ou sucessores, que Sérgio Gonçalves Ferreira e s/m., ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Roberto Campos Rodrigues, nº 03 - Jardim Vista
Linda - 29º Subdistrito de Santo Amaro - São Paulo - SP, com área de 192,59m², contribuinte nº 183.069.0003-
1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 27 e 28/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122508-34.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cardoso dos Reis,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HOSPITAL GERAL DE PAUDALHO LTDA, CNPJ 10.648.327/0001-
28, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CCB BRASIL - CHINA
CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, alegando em síntese que, através das CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO nº1068392-8, lhes foram concedidos os créditos nos valores de R$ 1.333.000,00,
respectivamente. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, paguem o débito atualizado ou reconheçam
o crédito do exequente no valor de R$ 114.197,60 (03/12/2014), comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custasse honorários, ou para que em 15 dias, prazos estes a fluírem após o prazo de 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de prosseguimento da execução com
penhora de tantos bens quantos bastem à satisfação do débito. O presente edital será publicado na forma do
artigo 257, inciso II, do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2017.   27 e 28/10
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“A verdade venceu”, diz Temer
em vídeo ao agradecer deputados

São Paulo, sexta-feira, 27 de outubro de 2017 Nacional
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Aprovação da reforma da Previdência
interessa a todos os partidos, diz Meirelles

O ministro da Fazenda, Henri-
que Meireles, disse  na quinta-fei-
ra (26) que este é o momento de
aprovar a reforma da Previdência,
principalmente para os partidos
que pretendem estar no poder em
2019. “É interesse de todas as áre-
as políticas a aprovação da refor-
ma da Previdência agora, neste
governo, porque todos aqueles
partidos que aspiram estar no po-
der em 2019, acredito que estarão
muito melhor, se vieram a ganhar,

independente qual o partido que
seja, se a reforma da Previdência
já tiver sido aprovada”.

Na avaliação de Meirelles, os
parlamentares que votarem a favor
da reforma da Previdência pode-
rão usar isso como plataforma elei-
toral para a campanha de 2018. “Na
medida em que a votação dessas
reformas todas e o avanço da eco-
nomia levam à criação de empre-
gos, à inflação mais baixa, levam
portanto à melhora do padrão de

vida de todos, eu acredito que isso
é uma excelente plataforma eleito-
ral para todos os parlamentes que
aprovam o governo”.

Para o ministro, se a reforma
não passar no Congresso agora,
terá que ser apresentada novamen-
te por quem governar o Brasil a par-
tir de 2019. “Se não for agora, certa-
mente terá que ser enfrentada em
2019 porque a trajetória atual de
despesas é insustentável”. Meire-
les participou de uma reunião-almo-
ço da Câmara Brasil-Alemanha no

início desta tarde em São Paulo. Ele
veio direto para o encontro após se
reunir pela manhã com o presidente
da Câmara dos Deputados, Rodri-
go Maia.

Segundo Meirelles, a expec-
tativa do governo é que a refor-
ma da Previdência seja aprovada
pela Câmara de acordo com o rela-
tório do deputado Arthur Maia
(PPS-BA), relator da proposta na
comissão especial da Casa que
analisou o tema. “Vamos defen-
der a reforma como foi aprova-

do na comissão especial, um pro-
jeto que acredito que está equi-
librado. Já foi modificado uma
série de questões e que portan-
to eu acho que é o projeto que
está na linha em condições de
ser discutido seriamente e ser
aprovado”.

Emendas - Perguntado por
jornalistas sobre a liberação de
R$32 milhões em emendas parla-
mentares para viabilizar a rejeição
das duas denúncias contra o pre-
sidente Michel Temer na Câma-

ra, Meirelles afirmou que a medi-
da não representou impacto no
Orçamento. “Não impacta, o nos-
so Orçamento para 2017 e 2018
não muda, nós temos uma meta
fiscal de [déficit] R$159 bilhões
para o ano de 2017 e R$159 bi-
lhões para 2018, isso está se man-
tendo”.

O ministro da Fazenda disse
estar confiante no crescimento
da economia e atribuiu a reto-
mada à queda dos juros.  (Agen-
cia Brasil)

Um dia após o plenário da
Câmara ter rejeitado a segunda
denúncia apresentada contra o
presidente Michel Temer pela
Procuradoria-Geral da República
(PGR), o presidente da Repúbli-
ca publicou nas redes sociais um
vídeo afirmando que o Brasil teve
suas “instituições testadas de
forma dramática nos últimos me-
ses” e que “no fim, a verdade
venceu”.

No vídeo divulgado na tarde
de quinta-feira (26), Temer agra-
deceu aos parlamentares que re-

afirmaram o compromisso com
o governo na votação e disse
que agora é hora de ter foco
no que interessa ao povo bra-
sileiro. Para o presidente, “a
normalidade do país nunca foi
afetada e agora prossegue ain-
da mais forte”.

Segundo ele, uma ponte para
o futuro “sólida, firme e resisten-
te” está em construção. Ele se-
gue dizendo que essa ponte co-
meçou a ser construída em 2015
e que hoje é realidade na vida dos
brasileiros com resultados visí-

veis. Ao citar os resultados, Te-
mer falou da retomada do cresci-
mento da economia após um pe-
ríodo de recessão e a queda da
inflação e dos juros.

“A economia voltou a cres-
cer depois da maior recessão da
nossa história. Essa é a maior obra
de meu governo. Com a melhora
da economia, estamos reencon-
trando os empregos, os investi-
mentos estão voltando, o consu-
mo das famílias está crescendo”,
disse.

E completou “estamos conso-

lidando avanços na educação e
na saúde. Os programas sociais
continuam e serão sempre minha
prioridade. Os salários recupera-
ram o poder de compra”.

Segundo Temer “o trabalho
venceu a recessão. A perseve-
rança derrotou o medo”. Temer
diz que na presidência tem o
compromisso de fazer com que
o país seja cada vez mais res-
peitado no cenário internacio-
nal e amplie a credibilidade para
atrair investidores nacionais e
estrangeiros, gerando emprego

e renda.
Para Temer, serão gerados

mais empregos nos próximos
meses, com a aprovação da re-
forma trabalhista e, assim, “o cres-
cimento [do país] é certo e segu-
ro”. O presidente finaliza o vídeo
dizendo que, com a ajuda do Con-
gresso Nacional e de todos os
brasileiros, será possível fazer
ainda mais.

O trabalho venceu a recessão.
Meu compromisso é fazer nosso
País cada vez maior e melhor. Os
resultados já são visíveis.

Votação - Na votação de quar-
ta-feira,  na Câmara, o plenário rejei-
tou por 251 a 233 votos o pedido da
Procuradoria-Geral da República
(PGR) para investigar o presidente
Michel Temer, o ministro da Casa
Civil, Eliseu Padilha e o ministro da
Secretaria-geral da Presidência, Mo-
reira Franco.

Com o resultado, o processo
fica suspenso enquanto Temer
estiver no exercício do mandato
de presidente da República, ou
seja, até 31 de dezembro de 2018.
(Agencia Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0136616- 
95.2008.8.26.0100 (USUC 331) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) Walter Alves, Wanda Amália Crosera Alves, Wagner Antônio Andreo Gomes, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Sebastião Braz Adamis e s/m. ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel 
localizado na Rua Paschoalina Roque Giusti, nº 43 - Vila Carmozina - Distrito de Itaquera - São Paulo - SP, com área de 
146,14 m², cadastrado no Incra sob o nº 638.358.032.581, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [27,30] 
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Bennsville Participações S/A e Consolidado
CNPJ nº 24.445.877/0001-54

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2016 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Balanço patrimonial Controladora Consolidado

Notas 2016 2016
Ativo/Circulante (não auditado)
 Caixa e equivalentes a caixa 4 4.000 5.033
 Contas a receber de clientes 5 – 7.105
 Estoques 6 – 7.840
 Tributos a recuperar 7 10 264
 Outros créditos – 327
Total do ativo circulante 4.010 20.569
Não circulante
Tributos a recuperar 7 – 1.396
 Depósitos judiciais – 22
 Investimentos 8 33.631 –
 Imobilizado 9 – 2.612
 Intangível 10 – 26.346
Total do ativo não circulante 33.631 30.376
Total do ativo 37.641 50.945

Balanço patrimonial Controladora Consolidado
Notas 2016 2016

Passivo/Circulante (não auditado)
 Fornecedores 11 – 8.014
 Obrigações trabalhistas 12 – 1.330
 Obrigações tributárias 6 664
 Outras obrigações – 68
 Total do passivo circulante 6 10.076
Patrimônio líquido 13
 Capital social 43.029 43.029
 Ágio nas transações de capitais (2.735) (2.735)
 Prejuízos acumulados (2.659) (2.659)

37.635 37.635
Participação de não controladores – 3.234
Total do patrimônio líquido 37.635 40.869
Total do passivo e patrimônio líquido 37.641 50.945

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas
Demonstração das mutações do patrimônio líquido Consolidado

Controladora
Capital  
Social

Ágio nas transações  
de capitais

Prejuízos  
acumulados Subtotal

Participação de  
não controladores Total

Saldos em 30/06/2016 - não auditado 1 – – 1 2.971 2.972
Aumento de capital social 43.028 – – 43.028 – 43.028
Ágio nas transações de capitais – (2.735) – (2.735) – (2.735)
Prejuízo do exercício – – (2.659) (2.659) – (2.659)
Participação de não controladores – – – – 263 263
Saldos em 31/12/2016 - não auditado 43.029 (2.735) (2.659) 37.635 3.234 40.869

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas

Demonstração do resultado Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

Notas 2016 2016
(não auditado)

Receita operacional líquida 14 – 32.886
Custo dos serviços prestados 15 – (19.928)
Lucro bruto – 12.958
Receitas (despesas) operacionais
 Despesa com pessoal 15 – (5.247)
 Despesas gerais e administrativas 15 (2.717) (5.388)
 Resultado da equivalência patrimonial 8 1.773 –
 Outras despesas operacionais 15 (1.318) (2.169)

(2.262) (12.804)
Prejuízo operacional antes do resultado 
 financeiro (2.262) 154
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 16 79 91
 Despesas financeiras 16 (476) (1.246)

(397) (1.155)
Prejuízo antes do IR e CS (2.659) (1.001)
IR e CS
 Correntes 17 – (979)

– (979)
Prejuízo antes da participação de 
 não controladores – (1.980)
 Participação de não controladores – (679)
Prejuízo do exercício (2.659) (2.659)
Prejuízo por ação - R$ (61,80) –
Quantidade de ações 43.029 –

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras consolidadas

Demonstração do resultado abrangente Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

2016 2016
(não auditado)

Prejuízo do exercício (2.659) (2.659)
Ágio nas transações de capitais – –
Resultado abrangente do exercício (2.659) (2.659)

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras consolidadas

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Informações sobre a Companhia: A Bennsville Participações S/A 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima organizada sob o tipo de 
natureza jurídica de Sociedade por Ações, constituída em 02 de maio 
de 2016 e tem como objeto social à participação em outras socieda-
des, companhias ou parcerias, como sócia, acionista ou similar.  
A Companhia controla o “Grupo Independente”, que atua no comércio 
de produtos farmacêuticos, artigos de perfumaria, cosméticos e higie-
ne pessoal. 2. Apresentação das demonstrações financeiras e su-
mário das práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas 
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na prepa-
ração das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores ob-
jetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premis-
sas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua re-
cuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão 
para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações fi-
nanceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia e sua controlada revisam suas estimativas e 
premissas pelo menos anualmente. As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políti-
cas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronuncia-
mentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), como Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC). Conforme 
descrito na Nota 1, a Companhia foi constituída em 02 de maio de 
2016 e adquiriu controle da Independência Participações S.A. em  
15 de julho de 2016, com data-base de 30 de junho de 2016. Portanto, 
as demonstrações financeiras correntes individuais e consolidadas da 
Companhia estão sendo apresentadas sem demonstrações contábeis 
anteriores para fins comparativos. As demonstrações financeiras da 
Companhia e sua controlada para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2016 foram autorizadas para emissão de acordo com a resolu-
ção dos membros da Diretoria em 10 de abril de 2017. 2.1 Base de 
consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas correspon-
dentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2016 são compostas 
pelas demonstrações financeiras individuais da Companhia e de sua 
controlada em 31 de dezembro de 2016, apresentadas abaixo:

% de Participação
2016

Empresa investida
 Independente Participações S/A 72,29%
A controlada é consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta a 
data na qual a Companhia obteve o controle, e continuam a ser conso-
lidadas até a data em que esse controle deixar de existir. A demonstra-
ção financeira da controlada foi preparada no mesmo período de divul-
gação que o da controladora, utilizando políticas contábeis 
consistentes. 2.2 Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida 
na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão 
gerados para a Companhia e sua controlada e quando possa ser men-
surada de forma confiável. A Companhia e sua controlada avalia as 
transações de receita de acordo com os critérios específicos para de-
terminar se está atuando como agente ou principal e, concluiu que 
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os 
critérios específicos, a seguir, também são satisfeitos antes de haver 
reconhecimento de receita: Venda de mercadorias: A receita de venda 
de mercadorias é reconhecida quando os riscos e benefícios significa-
tivos da propriedade das mercadorias forem transferidos ao compra-
dor, o que geralmente ocorre na sua entrega. A receita de venda de 
mercadorias é mensurada ao valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber, líquida de retornos e subsídios, descontos comerciais e 
descontos por volume. Receita de juros: Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que 
rendem juros classificados como disponíveis para venda, a receita ou 
despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. 
A receita de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demons-
tração do resultado. 2.3 Impostos: Imposto de renda e contribuição 
social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último 
exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de im-
posto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas 
que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. 
Imposto sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem 
recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo 
ou do item de despesa, conforme o caso; e • Valores a receber e a 
pagar apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas. O 
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balan-
ço patrimonial. 2.4. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financei-
ros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia e 
sua controlada se tornam parte das disposições contratuais de um 
instrumento financeiro. Quando reconhecidos, são inicialmente regis-
trados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de 
ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo 
por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados no 
resultado do período. Sua mensuração subsequente ocorre a cada 
data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo 
de classificação de ativos e passivos financeiros em: (i) ativos e passi-
vos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; (ii) 
mantido até o vencimento; (iii) empréstimos e recebíveis; e (iv) dispo-
níveis para venda. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela 
Companhia e sua controlada são caixa e equivalentes de caixa, contas 
a receber de clientes e partes relacionadas. Os principais passivos fi-
nanceiros reconhecidos pela Companhia e sua controlada são forne-
cedores e partes relacionadas. 2.5. Caixa e equivalentes a caixa: Os 
equivalentes a caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fins. Os equivalentes de caixa da Companhia e sua controlada refe-
rem-se, substancialmente, a recursos mantidos em contas-correntes 
bancárias. 2.6. Estoques: Os estoques são valorizados ao custo médio 

de aquisição ou valor líquido de realização, dos dois, o menor. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos 
negócios, menos os custos estimados necessários para a realização 
da venda. As provisões para itens obsoletos são constituídas quando 
consideradas necessárias pela Administração. 2.7. Investimentos:  
Os investimentos da Companhia em sua controlada são contabiliza-
dos com base no método da equivalência patrimonial. Uma controlada 
é uma entidade sobre a qual a Companhia tem a maioria do capital 
votante e exerce influência significativa. A demonstração do resultado 
reflete a parcela dos resultados das operações da controlada. Quando 
uma mudança for diretamente reconhecida no patrimônio da controla-
da, a Companhia reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e 
divulgará esse fato, quando aplicável, na demonstração das mutações 
do patrimônio líquido. Os ganhos e perdas não realizados, resultantes 
de transações entre a Companhia e a controlada, são eliminados, 
quando aplicável, de acordo com a participação mantida na controla-
da. A participação societária na controlada é apresentada na demons-
tração do resultado como equivalência patrimonial, representando o 
lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da controlada.  
A demonstração financeira da controlada é elaborada para o mesmo 
período de divulgação que a Companhia. Quando necessário, são 
efetuados ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo 
com as adotadas pela Companhia. 2.8. Imobilizado: São apresentados 
ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui 
o custo de reposição de parte do imobilizado. Quando partes significa-
tivas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia e sua contro-
lada reconhecem essas partes como ativo individual com vida útil e 
depreciação específica. Da mesma forma, quando uma inspeção rele-
vante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobili-
zado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os 
demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na de-
monstração do resultado quando incorridos. A depreciação é calcula-
da de forma linear ao longo da vida útil do ativo, as taxas que levam em 
consideração a vida útil estimada dos bens, e estão demonstradas na 
Nota 9. 2.9. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia e sua controlada tem uma obrigação presente (legal ou não for-
malizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quan-
do a Companhia e sua controlada esperam que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, em todo ou em parte, por exemplo, por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo.  
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e sua controlada não 
possuem contingências cuja avaliação das expectativas de perdas de 
seus assessores jurídicos seja “provável”. Assim, nenhuma provisão 
para perdas foi constituída em 2016. 2.10. Julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis significativos: Julgamentos: A preparação das 
demonstrações financeiras da Companhia e sua controlada requer 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e 
passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes. Contu-
do, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar 
a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: 
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo período 
financeiro são discutidas a seguir. Valor justo de instrumentos financei-
ros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresenta-
dos no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, 
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de 
fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando 
isso não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações so-
bre os dados utilizados, como, por exemplo, risco de liquidez, risco de 
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores 
poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financei-
ros. 3. Combinações de negócios: Em 30 de junho de 2016, a Com-
panhia conclui o processo de aquisição da Independente Participa-
ções S/A. O valor total dessa aquisição foi de R$ 32.126, resultando 
em ágio, no montante de R$ 25.194. Atualmente, a Administração está 
em fase de identificação dos valores justos do acervo líquido adquirido 
para conclusão da alocação do ágio.
4. Caixa e equivalentes a caixa: Controladora Consolidado

2016 2016
Caixa 1 29
Bancos conta movimento 10 196
Aplicações financeiras 3.989 4.808

4.000 5.033
5. Contas a receber de clientes (Consolidado): 2016
Clientes nacionais 7.105

7.105
6. Estoque (Consolidado): 2016
Mercadorias para revenda 7.840

7.840
7. Tributos a recuperar (Consolidado): 2016
IRPJ a recuperar 22
ICMS a recuperar 1.615
INSS a recuperar 3
PIS a recuperar 4
COFINS a recuperar 12
Outros tributos a recuperar 4
Tributos a recuperar 1.660
(–) Circulante (264)
Não circulante 1.396
8. Investimentos (Controladora): 
a) Composição dos investimentos: 2016
Participação no valor contábil do patrimônio líquido da investida 8.437
Ágio por rentabilidade futura (goodwill) (Nota 3) 25.194

33.631
b) Movimentação dos investimentos:

2016
Saldo inicial em 30/06/2016 –
 Aquisição de investimentos 6.932

Demonstração dos fluxos de caixa Contro- 
ladora

Conso- 
lidado

2016 2016
(não auditado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido do exercício (2.659) (2.659)
 Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
  caixa gerado pelas atividades operacionais
  Depreciação e amortização – 243
  Resultado de equivalência patrimonial (1.773) –
  Perdas nas transações de capitais (2.735) (2.735)
  Participação de não controladores – 263
  Rendimento de aplicações financeiras (79) (91)
  Juros, variações monetárias e 
   cambiais, líquidas 472 480

(6.774) (4.499)
  (Acréscimo) decréscimo de ativos
   Contas a receber de clientes – (1.927)
   Estoques – 1.084
   Tributos a recuperar (10) (459)
   Outros créditos – (75)

(10) (1.377)
  Acréscimo (decréscimo) de passivos
   Fornecedores – 2.613
   Obrigações trabalhistas – 154
   Obrigações tributárias 6 231
   Outras obrigações 925 (6.864)

931 (3.866)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (5.853) (9.742)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
 Aquisição de investimentos (33.176) –
 Aplicações no imobilizado – (1.790)
 Aplicações no intangível – (26.276)
 Dividendos recebidos – (1.904)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (33.176) (29.970)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
 Aumento de capital social 43.028 43.028
Caixa gerado pelas atividades de 
 financiamento 43.028 43.028
Acréscimo no caixa e equivalentes de caixa 3.999 3.316
Demonstração do acréscimo no caixa e equivalentes a caixa
 Em 30 de junho de 2016 1 1.717
 No final do exercício 4.000 5.033
Acréscimo e equivalentes a caixa 3.999 3.316

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras consolidadas

2016
 Aumento de investimentos (Nota 13b) 3.785
 Resultado de equivalência patrimonial 1.773
 (–) Ágio nas transações de capitais (Nota 13b) (2.735)
 Outros (1.318)
Saldo final 8.437
c) Informações sobre a controlada:
Descrição Independente Participações S/A
Capital social 11.505
Patrimônio líquido 11.671
Lucro líquido do exercício 2.452
Quantidade de ações possuídas 6.041.993
% de participação 72,29%
Resultado da equivalência patrimonial (*) 1.773
Saldo do investimento 8.437
(*) Referente ao período entre 1º de julho a 31 de dezembro de 2016.
9. Imobilizado (Consolidado): 2016

Descrição do imobilizado

Taxas  
anuais de  

depreciação Custo

Depre- 
ciação  

acumu- 
lada

Saldo  
líquido

Instalações 10% 268 (43) 225
Máquinas e equipamentos 10% 128 (26) 102
Móveis e utensílios 10% 679 (115) 564
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 20% 1.699 (149) 1.550
Computadores e periféricos 20% 203 (73) 130
Veículos 20% 41 – 41

3.018 (406) 2.612
A seguir está apresentada a movimentação do ativo imobilizado:

Movimentação

Descrição
Saldos em  
30/06/2016

Adi- 
ções

Depre- 
ciação

Saldos em  
31/12/2016

Instalações 103 138 (16) 225
Máquinas e equipamentos 82 35 (15) 102
Móveis e utensílios 418 153 (7) 564
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 261 1.375 (86) 1.550
Computadores e periféricos 82 89 (41) 130
Veículos 41 – – 41

987 1.790 (165) 2.612
10. Intangível (Consolidado): 2016

Descrição do intangível

Taxas de
amorti- 

zação Custo

Amorti- 
zação 

acumu- 
lada

Saldo  
líquido

Cessão de direitos 4% 1.236 (84) 1.152
Ágio na aquisição de 
 investimentos (Notas 3 e 8) 25.194 – 25.194

26.430 (84) 26.346
A seguir está apresentada a movimentação da cessão de diretos:

Movimentação

Descrição
Saldos em  
30/06/2016

Adi- 
ções

Amorti- 
zação

Saldos em  
31/12/2016

(não auditado)
Cessão de diretos 148 1.082 (78) 1.152

148 1.082 (78) 1.152
11. Fornecedores (Consolidado): 2016
Fornecedores nacionais 8.014

8.014
12. Obrigações trabalhistas (Consolidado): 2016
Salários e encargos sociais 529
Provisão de férias e encargos sociais 801

1.330
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito e 
integralizado em 31 de dezembro de 2016 é de R$ 43.029, constituído 
por 43.029.000 ações com valor nominal de R$ 1,00 (um real),  
todas pertencentes à Brazilian Private Equity V - Fundo de Investimen-
to em Quotas de FIP. b) Ágio nas transações de capitais: Em 15 de 
julho de 2016, a Companhia efetuou a subscrição de 841.050 ações 
ordinárias nominativas da controlada Independente Participações S/A, 
sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$5,94495, perfazendo 
um valor total de R$5.000, dos quais até 31 de dezembro de 2016,  
a Companhia integralizou R$3.785, com ágio de R$2.735.
14. Receita operacional líquida (Consolidado): 2016

(não auditado)
 Receita operacional bruta 32.933
 Impostos sobre vendas (47)
Receita operacional líquida 32.886
15. Custos e despesas por função e natureza:

Controladora Consolidado
2016 2016

Por função: (não auditado)
 Custo de revenda de mercadorias – (19.928)
 Pessoal – (5.247)
 Gerais e administrativas (2.717) (5.388)
 Outras receitas operacionais, líquidas (1.318) (2.169)

(4.035) (32.732)
Por natureza:
 Custo de revenda de mercadorias – (19.928)
 Salários e encargos sociais – (5.247)
 Material de expediente – (105)
 Aluguéis – (1.588)
 Energia elétrica – (268)
 Serviços prestados - Pessoa jurídica (1.631) (2.332)
 Viagens (1.086) (1.086)
 Outras despesas, líquidas (1.318) (2.178)

(4.035) (32.732)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Bennsville Participações S/A. 
Recife - PE. Abstenção de opinião: Fomos contratados para exami-
nar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ben-
nsville Participações S.A. (Companhia) e suas controladas que com-
preendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de 
dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações individuais e con-
solidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Não expressamos uma opi-
nião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Bennsville Participações S.A. e suas controladas pois, devido à re-
levância dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base 
para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de 
auditoria sobre essas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas. Base para abstenção de opinião: a. Fomos nomeados audi-
tores independentes da Companhia após 15 de julho de 2016 e, por-
tanto, não acompanhamos a contagem física dos estoques das 

controladas indiretas VJ Farma Ltda., ZN Farma Ltda. e Monte Farma 
Ltda. naquela data, a qual foi considerada como a data em que a Com-
panhia adquiriu o controle da Independente Participações S.A., contro-
ladora dessas controladas indiretas. Não nos foi possível nos satisfa-
zer por meios alternativos quanto às quantidades em estoque em 15 
de julho de 2016. Considerando que esses saldos patrimoniais iniciais 
de 15 de julho de 2016 são computados na determinação do resultado 
individual e consolidado e dos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos da Companhia, não nos foi possível determinar eventuais ajustes 
que teriam sido necessários ao resultado do exercício apresentado 
nas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa, referentes ao período corrente. b. Conforme divulgado nas notas 
explicativas nº 3 e 8, em 15 de julho de 2016, a Companhia adquiriu o 
controle da Independente Participações S.A. e reconheceu ágio de 
R$ 25.194 mil. Entretanto, a Companhia não efetuou a alocação preli-
minar em suas demonstrações financeiras referentes ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2016, nem apresentou para nossos exames 
teste de recuperação desse ágio, conforme requeridos pelas práticas 

contábeis adotadas no Brasil. Consequentemente, não foi possível 
determinar se havia necessidade de ajustes em relação ao saldo des-
se ágio. Responsabilidade da Administração e da governança pe-
las demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia e suas controladas são  

aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
e suas controladas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e a de emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido aos as-
suntos descritos na seção intitulada “Base para abstenção de opinião”, 
não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Recife, 10 de abril de 2017. Ernst & Young Auditores 
Independentes S.S. - CRC-2SP015199/F-6. Francisco da Silva Pi-
mentel - Contador - CRC-1SP 171230/O-7-T-PE.

16. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
2016 2016

(não auditado)
Despesas financeiras
 Juros passivos (472) (480)
 Tarifas e taxas bancárias – (760)
 Outras despesas financeiras (4) (6)

(476) (1.246)
Receitas financeiras
 Rendimento aplicação financeira 79 91

79 91
Resultado financeiro (397) (1.155)
17. Imposto de renda e contribuição social (consolidado):
A composição da despesa com imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro está demonstrada abaixo:

2016
(não auditado)

Corrente:
 Imposto de renda (627)
 Contribuição social (352)

(979)
18. Instrumentos financeiros: a) Instrumentos financeiros: Os princi-
pais instrumentos financeiros da Companhia e de sua controlada são 
caixa e equivalentes a caixa, contas a receber de clientes, partes rela-
cionadas, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financia-
mentos. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no 
valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação 
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou 
liquidação forçada. Os principais passivos financeiros da Companhia e 
de sua controlada referem-se a empréstimos e financiamentos e con-
tas a pagar fornecedores. O principal propósito desses passivos finan-
ceiros é captar recursos para as operações da Companhia e de sua 
controlada. Durante o exercício corrente, a Companhia e sua controla-
da não realizaram operações de hedge, swap ou quaisquer outras 
operações que envolvam instrumentos financeiros derivativos. Em  
31 de dezembro de 2016, não existiam diferenças significativas entre 
os valores contábeis e os de mercado dos instrumentos financeiros.  
b) Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro: A Administra-
ção da Companhia e de sua controlada supervisiona a gestão desses 
riscos. As principais atividades em que se assumem riscos financeiros 
são regidas por políticas e procedimentos apropriados e os riscos fi-
nanceiros são identificados, avaliados e gerenciados de acordo com 
as políticas da Companhia e de sua controlada e sua disposição para 
risco. Risco de taxa de juros: Risco de taxas de juros é o risco de que 
o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição 
da Companhia e sua controlada ao risco de mudanças nas taxas de 
juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações sujeitas a 
taxas de juros variáveis. A Companhia e sua controlada gerenciam o 
risco de taxa de juros mantendo uma carteira equilibrada de emprésti-
mos a pagar sujeitos a taxas fixas e a taxas variáveis. Risco de crédi-
to: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou 
contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia 
e sua controlada estão expostas ao risco de crédito em suas ativida-
des operacionais. Risco de liquidez: A Companhia e sua controlada 
acompanham o risco de escassez de recursos por meio de uma ferra-
menta de planejamento de liquidez recorrente. Instrumentos finan-
ceiros e depósitos em dinheiro: O risco de crédito de saldos com 
bancos e instituições financeiras é administrado pela Tesouraria da 
Companhia e sua controlada de acordo com a política por este estabe-
lecida. Os recursos excedentes são investidos apenas em contrapar-
tes aprovadas e dentro do limite estabelecido a cada uma evitando 
concentração em uma única instituição financeira. O limite de crédito 
das contrapartes é revisado anualmente e pode ser atualizado ao lon-
go do ano. Esses limites são estabelecidos a fim de minimizar a con-
centração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo financeiro no caso de 
potencial falência de uma contraparte. 19. Cobertura de seguros:  
A Companhia e sua controlada mantém política de contratar cobertura 
de seguros contra incêndio e riscos diversos para as suas instalações 
e os bens relacionados (exemplo: estoque de mercadorias), em mon-
tantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventu-
ais perdas com sinistros, considerando a natureza da sua atividade,  
os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus con-
sultores de seguros. As coberturas dos contratos de seguro vigentes 
estão demonstradas abaixo:
Finalidade do seguro Importância segurada
Incêndio, queda de raio e explosão de bens 
 do imobilizado (prédios/conteúdos) 1.000.000,00
Danos elétricos (prédios/conteúdos) 10.000,00
Impacto de veículos terrestres 100.000,00
Recomposição de documentos 4.000,00
A suficiência da cobertura de seguros não faz parte do escopo de 
exames dos auditores independentes.

A Diretoria
Contadora - Melina Correa da Silva 
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RAICHER LEILÕES GESTOR DE LEILÕES (R18 eventos e intermediação de ativos & leilões), através do
Leiloeiro contratado SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço
comercial na Rua Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente
autorizado pela credora fiduciária ARES DA PRAÇA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA.,inscrita
noCNPJ nº. 10.429.687/0001-39, com sede nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-
010, nos termos do Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de
Alienação Fiduciária em Garantia e Outros Pactos, datado de26/11/2015, no qual figuram como fiduciantes
WAGNER FRANCISCO DA SILVA, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade com
RG nº 28.790.374-6-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 288.160.758-64 e WALERIA PAZ DA SILVA, brasileira,
casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 56.760.383-0-SSP/SP, inscrita no CPF/
MF sob nº 001.848.581-27, residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua
Francisco Morelli, nº 2, Vila Lorio, CEP: 02.964-140, levará à PÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos
termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 31/10/2017às 11h00min, no auditório sitoa Rua
Conselheiro Brotero, 1006 – Bairro Santa Cecilia– São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo
igual ou superioràR$ 465.000,00 (quatrocentos e sessenta e cinco mil reais)o imóvel abaixo descrito e
caracterizado com propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituído por IMÓVEL:
Apartamento 217, localizado no 21º pavimento da Torre A – ACÁCIA, integrante do empreendimento denominado
“CONDOMÍNIO BOSQUE VENTURA BOULEVARD CLUB”, situado na Avenida Bartholomeu de Carlos,
número 747, e Rua “B”, no Bairro Picanço, perímetro urbano do Distrito, Município e Comarca de Guarulhos,
Estado de São Paulo,que possui área privativa total 79,520m2, área de uso comum de 81,186m2 (nesta incluída
a área referente a 02 vagas indeterminadas na garagem coletiva do empreendimento), área total da unidade
de 160,706m2, coeficiente de proporcionalidade de 0,0024894 e fração ideal de terreno de 19,779m2, coeficiente
de distribuição de despesas de condomínio de 0,0024961.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL OCUPADO,
DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº 9.514/97; Caso
não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 03/11/2017às 11h00min, no mesmo local,
a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$463.464,08 (quatrocentos e
sessenta e três mil e quatrocentos e sessenta e quatro reais e oito centavos)e, nesteserá aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318 oue-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com 20, 23 e 27/10/17

VECTOR TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ nº 67.333.930/0001-38 - NIRE nº 35.210.620.861

Alteração Contratual Realizada em 25 de Agosto de 2017
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo qualificadas: Érico
Sodré Quirino Ferreira, brasileiro, casado no regime de separação total de bens, advogado, portador da
Cédula de Identidade RG nº 2.724.612-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 039.356.478-91, com escritó-
rio na Avenida São Gabriel, nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP
01435-901; José Tadeu da Silva, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, contador, portador da
Cédula de Identidade RG nº 12.753.576-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 845.992.438-68, residente e
domiciliado na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, nº 1.743, bloco 7, 3º andar, apartamento
32, Jabaquara, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04309-011; Nelson Rosa Junior, brasileiro, casado
em comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº
9.295.970 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 055.181.078-54, com escritório na Avenida São Gabriel, nº
555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01435-901; Murilo Silvério,
brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº
28.173.097-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 214.941.618-26, com escritório na Avenida São Gabriel,
nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01435-901; Aureo Alves da
Silva, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº
20.187.204-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 112.071.778-73, com escritório na Avenida São Gabriel,
nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01435-901; Stela Maria
Olyntho de Arruda Quirino Ferreira, brasileira, casada no regime de separação total de bens, empresá-
ria, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.784.066-2 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº
048.592.738-18, com endereço na Praça Pereira Coutinho, nº 40, 17º andar, CEP 04510-010, Cidade e
Estado de São Paulo; Omni Participações E Imóveis Ltda., com sede na Avenida São Gabriel, 555, 7º
andar, Cj. 702, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01435-901, inscrita no CNPJ/MF sob nº 49.914.104/
0001-09, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob
nº 35.207.297.486, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. Erico Sodré Quirino Ferreira,
acima qualificado; e Rental Serviços Gerais Ltda., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscri-
ta no CNPJ/MF sob nº 55.797.591/0001-61, com sede na Praça Pereira Coutinho, nº 40, 17º andar, CEP
04510-010, Cidade e Estado de São Paulo, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.219.378.176, neste ato representada por sua
sócia administradora, a Sra. Stela Maria Olyntho de Arruda Quirino Ferreira, acima qualificada únicos sóci-
os da empresa Vector Tecnologia e Serviços Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade
de Cotia, Estado de São Paulo, na Avenida Professor Manuel José Pedroso, nº 217, térreo, CEP 06715-
125, inscrita no CNPJ/MF sob nº 67.333.930/0001-38, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na
Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE nº 35.210.620.861 (“Sociedade”). Resolvem, neste ato,
de comum acordo, alterar o Contrato Social da Sociedade, conforme as cláusulas e condições dispostas a
seguir: I - Reduzir o capital social da Sociedade em R$ 6.014.284,00 (seis milhões, quatorze mil e duzentos
e oitenta e quatro reais), por considerá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, sendo (i) R$
5.713.570,00 (cinco milhões, setecentos e treze mil, quinhentos e setenta reais) a favor do sócio Sr. Érico
Sodré Quirino Ferreira e (ii) R$ 300.714,00 (trezentos mil, setecentos e quatorze reais) a favor do sócio
Sr. José Tadeu da Silva, já qualificados acima. II - Tendo em vista a existência de mútuo entre a Sociedade
e a Trigg Tecnologia Ltda., sociedade com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alame-
da Vicente Pinzon, 173, andar 3, Conj. 31, sala 1, Vila Olímpia, CEP 04.547-130, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 23.069.520/0001-56, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São
Paulo sob NIRE nº 35.229.382.991 (“Trigg Tecnologia Ltda.”) em valor equivalente ao capital ora reduzido
(tal valor doravante denominado, “Dívida Trigg”), os sócios referidos no item I acima receberão a Dívida
Trigg em devolução de parte de sua participação no capital investido na Sociedade, na seguinte proporção:
(i) a parcela da Dívida Trigg de R$5.713.570,00 (cinco milhões, setecentos e treze mil, quinhentos e seten-
ta reais) a favor do sócio Sr. Érico Sodré Quirino Ferreira e (ii) a parcela da Dívida Trigg de R$300.714,00
(trezentos mil, setecentos e quatorze reais) a favor do sócio Sr. José Tadeu da Silva. III- A Dívida Trigg
encontra-se devidamente registrada em conta contábil do balanço patrimonial desta Sociedade, estando
inteiramente livre e desembaraçada de todos e quaisquer ônus, dúvidas, dívidas, encargos e gravames,
não havendo restrição alguma, quer de natureza legal, contratual, societária ou judicial, que impeça ou
obste a saída em processo de redução de capital e que, a qualquer título impeça ou restrinja a
subsequente e efetiva cessão desta aos sócios referidos no item I acima na forma do item II acima. IV- A
presente redução de capital se dá pelo valor contábil da Dívida Trigg na data de 19 de julho de 2017 do
balanço patrimonial desta Sociedade, na forma prevista no Artigo 22, da Lei nº 9.249/95. V- Com a redução
em apreço, o capital social da Sociedade, de R$ 7.014.284,00 (sete milhões, quatorze mil, duzentos e oi-
tenta e quatro reais), passará a ser de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). VI- Em consequência do
disposto no item V, anular-se-ão 6.014.284 (seis milhões, quatorze mil e duzentas e oitenta e quatro) quo-
tas, correspondentes às parcelas da participação dos sócios Sr. Érico Sodré Quirino Ferreira e Sr. José
Tadeu da Silva, que neste ato têm reduzido o seu investimento perante esta Sociedade. VII- Os sócios
Nelson Rosa Junior, Murilo Silvério, Aureo Alves da Silva, Omni Participações e Imóveis Ltda.,
Stela Maria Olyntho de Arruda Quirino Ferreira e Rental Serviços Gerais Ltda., já qualificados acima,
declaram expressamente neste ato não se oporem de qualquer maneira à redução de capital ora aprova-
da. VIII - Em consequência da redução de capital ora havida, decidem os sócios da Sociedade alterar a
Cláusula Terceira do Contrato Social da Sociedade, passando a mesma a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula Terceira     - O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), dividido em 1.000.000 (um milhão) quotas sociais, no valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuídas entre os sócios na proporção abaixo mencionada. • Sócios •
Quotas • Valor em R$: Érico Sodré Quirino Ferreira • 943.714 • 943.714,00; José Tadeu da Silva • 52.000
• 52.000,00; Nelson Rosa Junior • 1.428 • 1.428,00,00; Murilo Silvério • 1.428 • 1.428,00; Aureo Alves da
Silva • 1.428 • 1.428,00; Stela Maria Olyntho de Arruda Quirino Ferreira • 1 • 1,00; Omni Participações e
Imóveis Ltda • 1 • 1,00; Rental Serviços Gerais Ltda • 1 • 1,00; Total • 1.000.000 • 1.000.000,00. Parágrafo
Primeiro: A responsabilidade de cada sócio quotista é, na forma da lei, limitada ao total do capital social,
respondendo todos os sócios solidariamente pela sua integralização. A responsabilidade será regulada
nos termos do Artigo 1.052 do Código Civil. Parágrafo Segundo: Os sócios não poderão transferir suas
quotas a terceiros a não ser que haja o expresso consentimento dos demais. Parágrafo Terceiro: É livre a
cessão e transferência de quotas entre os sócios.” IX - Por fim, resolvem os sócios consolidar o Contrato
Social da Sociedade, que passa a vigorar, nesta data, com a seguinte redação, já efetuadas as alterações
acima mencionadas: Vector Tecnologia e Serviços Ltda. - CNPJ 67.333.930/0001-38 - NIRE
35.210.620.861 - Contrato Social - Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as
partes abaixo qualificadas: Érico Sodré Quirino Ferreira, brasileiro, casado no regime de separação total
de bens, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.724.612-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob
nº 039.356.478-91, com escritório na Avenida São Gabriel, nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cida-
de e Estado de São Paulo, CEP 01435-901; José Tadeu da Silva, brasileiro, casado em comunhão parcial
de bens, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.753.576-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob
nº 845.992.438-68, residente e domiciliado na Avenida Engenheiro Armando de Arruda Pereira, nº 1.743,
bloco 7, 3º andar, apartamento 32, Jabaquara, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 04309-011; Nelson
Rosa Junior, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da
Cédula de Identidade RG nº 9.295.970 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 055.181.078-54, com escritório
na Avenida São Gabriel, nº 555, 5o andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP
01435-901; Murilo Silvério, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da
Cédula de Identidade RG nº 28.173.097 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 214.941.618-26, com escritó-
rio na Avenida São Gabriel, nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, CEP
01435-901; Aureo Alves da Silva, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, contador, portador da
Cédula de Identidade RG nº 20.187.204-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 112.071.778-73, com escri-
tório na Avenida São Gabriel, nº 555, 5º andar, Cj. 505, Jardim Paulista, Cidade e Estado de São Paulo,
CEP 01435-901; Stela Maria Olyntho de Arruda Quirino Ferreira, brasileira, casada no regime de sepa-
ração total de bens, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.784.066-2 SSP/SP, inscrita no
CPF/MF sob o nº 048.592.738-18, com endereço à Praça Pereira Coutinho, nº 40, 17º andar, CEP 04510-
010, Cidade e Estado de São Paulo; Omni Participações e Imóveis Ltda., com sede na Avenida São
Gabriel, 555, 7º andar, Cj. 702, Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01435-901, inscrita no CNPJ/MF sob
nº 49.914.104/0001-09, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de
São Paulo sob nº 35.207.297.486, neste ato representada por seu sócio administrador, o Sr. Erico Sodré
Quirino Ferreira, acima qualificado; Rental Serviços Gerais Ltda., pessoa jurídica de direito privado, devi-
damente inscrita no CNPJ/MF sob nº 55.797.591/0001-61, com sede na Praça Pereira Coutinho, nº 40, 17º
andar, CEP 04510-010, Cidade e Estado de São Paulo, com seu ato constitutivo devidamente arquivado
na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.219.378.176, neste ato represen-
tada por sua sócia administradora, a Sra. Stela Maria Olyntho de Arruda Quirino Ferreira, acima qualifica-
da; têm entre si justo e contratado constituir, como de fato constituído têm, uma sociedade empresária
limitada, a ser regida pelas seguintes cláusulas e condições: Cláusula Primeira - A Vector Tecnologia e
Serviços Ltda. é uma sociedade limitada com duração por prazo indeterminado e sede na Cidade de
Cotia, Estado de São Paulo, na Avenida Professor Manoel José Pedroso, nº 217, térreo, CEP 06.717-100,
podendo instalar filiais, sucursais ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Clá-
usula Segunda - A sociedade tem por objeto social: 1. prestação de serviços de desenvolvimento,
comercialização e implantação de sistemas de informática; 2. locação de computadores e seus respectivos
periféricos; 3. intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral; 4. promoção de vendas e
negócios; 5. formação e utilização de cadastro, serviços de cobrança em nome próprio e/ou por conta de
terceiros; 6. análise de crédito mediante utilização de sistema de processamento de dados; 7. prestação de
serviços de consultoria e assessoria relacionadas à concessão de créditos e de cobrança; 8. prestação de
serviços de constatação e avaliação física de veículos automotores, bem como verificação do seu estado
de conservação; e 9. participação no capital de outras sociedades. Cláusula Terceira - O capital social
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de re-
ais), dividido em 1.000.000 (um milhão) quotas sociais, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
distribuídas entre os sócios na proporção abaixo mencionada. • Sócios • Quotas • Valor em R$: Érico
Sodré Quirino Ferreira • 943.714 • 943.714,00; José Tadeu da Silva • 52.000 • 52.000,00; Nelson Rosa
Junior • 1.428 • 1.428,00; Murilo Silvério • 1.428 • 1.428,00; Aureo Alves da Silva • 1.428 • 1.428,00; Stela
Maria Olyntho de Arruda Quirino Ferreira • 1 • 1,00; Omni Participações e Imóveis Ltda • 1 • 1,00; Rental
Serviços Gerais Ltda • 1 • 1,00; Total • 1.000.000 • 1.000.000,00. Parágrafo Primeiro: A responsabilidade
de cada sócio quotista é, na forma da lei, limitada ao total do capital social, respondendo todos os sócios
solidariamente pela sua integralização. A responsabilidade será regulada nos termos do Artigo 1.052 do
Código Civil. Parágrafo Segundo: Os sócios não poderão transferir suas quotas a terceiros a não ser que
haja o expresso consentimento dos demais. Parágrafo Terceiro: É livre a cessão e transferência de quotas
entre os sócios. Cláusula Quarta - A sociedade será gerida e administrada pelos seus sócios administra-
dores Murilo Silvério e Aureo Alves da Silva, ambos acima qualificados, aos quais competirão, em con-
junto e com os poderes que a lei lhe outorga: a) assegurar o funcionamento regular da sociedade; b) repre-
sentar a sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente; c) ter sob sua guarda a responsabi-
lidade de todos os títulos e valores mobiliários da sociedade ou a ela confiados; e d) transigir, acordar,
renunciar, desistir, confessar dívida e firmar compromissos. Parágrafo Primeiro: A constituição de procu-
radores será sempre outorgada por um dos administradores em conjunto com o sócio Érico Sodré Quirino
Ferreira, especificando no respectivo instrumento de mandato a vigência e os atos que os mesmos pode-
rão praticar. Parágrafo Segundo: Somente o sócio Érico Sodré Quirino Ferreira poderá assinar para com-
prar, vender, hipotecar ou alienar qualquer bem imóvel da sociedade, inclusive os do ativo imobilizado. Pa-
rágrafo Terceiro: Ocorrendo impedimento, ausência temporária ou falecimento de um administrador, um
dos sócios o substituirá temporariamente na administração da sociedade até a designação de um novo
administrador. Parágrafo Quarto: As deliberações sociais serão tomadas por maioria dos votos. Parágra-
fo Quinto: Fica vedado aos sócios e aos administradores o uso da firma para endosso, avais ou fianças
em operações que não digam respeito aos fins da sociedade. Cláusula Quinta - Os sócios reunir-se-ão,
ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social para de-
liberarem sobre as seguintes matérias: a) tomar as contas dos administradores; b) deliberar sobre a
destinação do lucro do exercício; c) designar administradores, quando for o caso; d) deliberar sobre a re-
muneração anual dos administradores; e e) outros assuntos de interesse social. Cláusula Sexta - Os sóci-
os e os administradores declaram expressamente, sob as penas da Lei, não estarem impedidos de exercer
a atividade mercantil, conforme previsão contida no Artigo 1.011 do Código Civil, bem como não estarem
incursos em nenhum crime previsto em Lei que os impeçam de exercer a atividade mercantil ou de admi-
nistradores de empresa. Cláusula Sétima - O exercício social coincidirá com o civil encerrando-se em 31
de dezembro de cada ano, quando será efetuado o balanço para apuração dos lucros e prejuízos do exer-
cício correspondente. Parágrafo Primeiro: Os lucros ou prejuízos serão distribuídos ou suportados entre
os sócios, na proporção de suas quotas ou em outra proporção que for deliberada em reunião de sócios.
Parágrafo Segundo: Os sócios quotistas possuem poderes para determinar a distribuição de lucros e/ou
dividendos mensais ou ainda juros sobre o capital próprio (Lei nº 9.249/95) dentro dos limites legais e “ad-
referendum” da Reunião Ordinária dos Sócios que aprovar as contas do exercício social. Cláusula Oitava
- A sociedade não se dissolverá por morte, interdição, falência, insolvência de qualquer dos sócios, conti-
nuando com o(s) remanescente(s), sendo assegurado ao cônjuge e aos herdeiros o direito de substituí-lo
na sociedade. Parágrafo Primeiro: Falecendo o sócio quotista, fica assegurado ao cônjuge e aos herdei-
ros o direito de substituí-lo na sociedade, desde que notifiquem, por escrito, o(s) sócio(s) remanescente(s),
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data do óbito, sendo, neste caso, as quotas do falecido
distribuídas “pro-indiviso” aos seus sucessores. Parágrafo Segundo: Se o cônjuge ou os herdeiros não
quiserem ou não puderem, por força da lei, continuar na sociedade, receberão os seus haveres na confor-
midade do último balanço geral, em 12 (doze) prestações mensais, iguais e sucessivas, sem juros ou cor-
reção, vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após a assinatura da cessão das quotas e a consequente
alteração do Contrato Social, continuando a sociedade com os sócios remanescentes. Cláusula Nona - O
sócio que desejar se retirar da sociedade pedirá o levantamento de um balanço geral no dia de sua retira-
da, baseado no qual será reembolsado na proporção de suas quotas, sendo o pagamento efetuado em 12
(doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sem juros ou correção, pagável a primeira 30 (trinta) dias
após o fechamento do referido balanço. Cláusula Décima - Os administradores perceberão remuneração
a ser fixada de comum acordo entre os sócios, até o máximo permitido pela Lei Federal do Imposto de
Renda, importância que será levada a débito na conta de despesas gerais. Cláusula Décima Primeira -
Os casos omissos às disposições contidas neste Contrato Social serão dirimidos na forma da legislação
vigente, aplicando-se, supletivamente, as normas das sociedades anônimas. Cláusula Décima Segunda-
Qualquer controvérsia oriunda desse Contrato Social será resolvida através de mediação e arbitragem,
administradas pelo CAESP-Conselho Arbitral Do Estado De São Paulo, inscrito no CNPJ/MF sob nº
02.878.556/0001-00, na forma de seu Regulamento e sob as regras da Lei Federal nº 9.307/96. E assim,
por estarem os sócios acordados com as cláusulas e condições do presente instrumento, assinam-no em
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas. Cotia, 25 de agosto
de 2017. Érico Sodré Quirino Ferreira, Stela Maria Olyntho Arruda Quirino Ferreira, Nelson Rosa Junior,
Murilo Silvério, José Tadeu da Silva, Aureo Alves da Silva, Omni Participações e Imóveis Ltda., Rental Ser-
viços Gerais Ltda, Érico Sodré Quirino Ferreira, Stela Maria Olyntho Arruda Quirino Ferreira. Administra-
dores: Murilo Silvério, Aureo Alves da Silva. Testemunhas: Stela M. O. A. Quirino Ferreira - CPF
048.592.738-18. Nome: Fabiana Gerassi - CPF 256.56.758-89.

Edital de Citação prazo 20 dias Proc. n.º 1050958-71.2017.8.26.0100. O Dr. Felipe Albertini Nani Viaro, MM.
Juiz de Direito da 26ª Vara Cível do Foro da Capital/SP, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Aphas Indústria
e Comércio de Confecções Ltda ME, CNPJ nº 00.711.636/0001-41, nos autos da ação de Execução de
Titulo Extrajudicial movida por Döhler S/A, ref. Duplicatas nºs DU529776/01 e DU544299/01, objetivando o
pagamento do débito de R$ 13.658,37, atualizado ate maio/17, Estando a Executada em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, a fluir após o prazo supra, efetue o pagamento da
dívida devidamente atualizada, podendo oferecer embargos à execução, ou alternativamente, solicitar deposito
de 30% do valor total executado, inclusive custas e honorários advocatícios e parcelamento do restante em até
6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 1% ao mês, será nomeado curador
especial (art. 257, IV CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. SP, 06 de
Outubro de 2017. 26 e 27/10

4ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel Pulista/SP
Edital de Citação - Processo 1015984.70.2015.8.26.0005- Monitoria – Requerente Kamal Nagib El Asi –
Requerido Roberto Carneiro de Lima Edital Citação Prazo 20 dias Processo 1015984.70.2015.8.26.0005 O
Dr. Mário Daccache, na forma da Lei, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional de São Miguel
Paulista/SP Faz Saber a Roberto Carneiro de Lima CPF 217.974.908-26 que lhe foi proposta uma ação de
Monitoria por parte de Kamal Nagib El Asi para cobrança do valor de R$ 6.796,68 decorrente de cheques
emitidos pelo réu e não adimplidos.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido foi determinada sua
Citação por edital para que no prazo de 15 dias que fluirá após o decurso do prazo do presente edital pague
a divida devidamente atualizado bem como efetue o pagamento de honorários advocatícios correspondentes
á 5% do valor da causa ou apresente embargos monitórios nos termos do artigo 701 do CPC. O réu será isento
do pagamento de custas processuais o mandado no prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os
embargos não forem opostos constituir-se-á de pleno direito o titulo executivo judicial independentemente de
qualquer formalidade.Não sendo contestada a ação o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial.Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei.Nada Mais.Dado e passado
nesta cidade de São Paulo,aos 08 de agosto de 2017. 26 e 27/10

FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 5ª VARA CÍVEL -  EDITAL de CITAÇÃO - Prazo
de 20 dias - Processo nº 0128957-98.2009.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
RENATA BARROS SOUTO MAIOR BAIÃO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a SONIA
MARIA SANT�ANNA MOLFI (RG 12.267.874-6; CPF 116.141.768-09), atualmente em
lugar ignorado, que pelo presente, expedido nos autos da ação MONITÓRIA movida
por 24 DE MARÇO DE EDUCAÇÃO E CULTURA S.C LTDA., fica devidamente CITADA
para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o DÉBITO de
R$3.007,99 (nov/2009), referente a serviços educacionais prestados, a ser atualizado
e acrescido das cominações legais e contratuais, acrescida de 5% do valor da
causa de honorários advocatícios ou OFERECER EMBARGOS, sob pena de
CONSTITUIR-SE o TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL, presumindo-se verdadeiros os
fatos alegados e ciente de que no silêncio será nomeado Curador Especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de setembro de 2017.

26  e  27/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014255-40.2014.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval Ribeiro de Souza, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a José Augusto Guimarães (CPF. 228.789.108-00), que Marcos José Konishi lhe ajuizou
ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 7.788,41 (abril de 2015), decorrente dos débitos da locação do
imóvel localizado na Rua Doutor Mario Moura, 111, Vila Progresso, São Paulo/SP. Estando o executado em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2017.

                                 JORNAL ‘ O DIA ”    26 e 27 / 10 / 2017

26 e 27/10

1ª VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES - FORO REGIONAL X - IPIRANGA - EDITAL
para CONHECIMENTO DE TERCEIROS, expedido nos autos de INTERDIÇÃO de
BRUNO CANZIAN MEREIS, requer ido por  LOIGIA NASCIMENTO CANZIAN -
Processo nº 1000787-60.2015.8.26.0010. A MMª Juíza de Direito da 1ª Vara da
Família e Sucessões do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dra.
ELIZABETH KAZUKO ASHIKAWA , na forma da lei, etc. FAZ SABER aos que o
presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por SENTENÇA  proferida
em 07/04/2017, foi DECRETADA  a INTERDIÇÃO de BRUNO CANZIAN MEREIS,
declarando-o absolutamenet incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida
civil e nomeada como CURADORA em CARÁTER DEFINITIVO, o Sr. Bruno Canzian
Mereis, CPF 385.571.378-26, de forma definitiva. Declarando-o PARCIALMENTE
INCAPAZ, não podendo ele praticar atos patrimoniais e da vida negocial, por ser
por tador  de  re ta rdo  menta l  leve  e  ps icose não orgân ica ,  e  nomeada como
CURADORA,  em caráter DEFINITIVO,  a Sra.   LIGIA NASCIMENTO CANZIAN
(CPF 035.131.358-31).  O presente edi ta l  será publ icado por t rês vezes, com
intervalo de dez dias, e af ixado na forma da lei .  Nada mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 25 de outubro de 2017.

27/10  e  07/11

Foros Regionais. I Santana. Varas Cíveis. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000026-
22.2016.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Daniela Claudia Herrera Ximenes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Márcio Roberto Benigno Arnaut ME,
na pessoa de seu representante legal e Márcio Roberto Benigno Arnaut que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação
de Execução, objetivando o recebimento da quantia de R$ 287.726,00 (dezembro de 2015), representada pela
Cédula de Crédito Bancário n° 9373727. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO
POR EDITAL, para que, em 03 dias, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária arbitrada em
10% do valor total do débito corrigido monetariamente, será reduzida pela metade, ou reconheçam o crédito do
exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, podendo requerer o parcelamento do restante
em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, podendo ainda
opor embargos em 15 dias, prazos estes que fluirão após os 20 dias supra, sob pena de penhora e avaliação.
Transcorridos do prazos supra, sem pagamento ou manifestação, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de outubro de 2017.

                            JORNAL ‘ O DIA ’    27 e 28 / 10 / 2017

27 e 28/10

Processo 0029881-83.2004.8.26.0001 (001.04.029881-8) - Execução de Título Extrajudicial - DIREITO CIVIL -
Edson Ubirajara Cabral - Flávio Gemaque dos Santos - Maria de Nazaré Gemaque dos Santos - Caixa Econômica
Federal - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0029881-83.2004.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Maria de Nazaré Gemaque dos Santos, R.Paulo Moraes, 303, Fortaleza-CE, CPF
028.789.252-20, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Edson Ubirajara
Cabral, alegando em síntese: que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Edson Ubirajara Cabral, procedeu-
se a penhora sobre as quantias bloqueadas judicialmente, nos valores de R$ 414,36, junto ao Banco do Brasil S/
A e de R$ 125,47, junto à Caixa Econômica Federal, nas contas bancárias de titularidade de Maria de Nazaré
Gemaque dos Santos, acima qualificada, bem como de R$ 1.328,44, junto à Caixa Econômica Federal, em conta
bancária de titularidade de Flávio Gemaque dos Santos. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a
intimação das penhoras por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam impugnação, na ausência
dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de agosto de 2017.

                               JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 10 / 2017

27 e 28/10

ALPHA MEMORIAL S.A.
CNPJ/MF nº 04.256.769/0001-26 - NIRE 35.300.183.681 - Edital de Convocação de Assembleia
Geral Ordinaria - Ficam os Senhores Acionistas convocados a se reunirem em Assembleia Geral
Ordinaria a realizar-se no dia 10 de novembro de 2017, às 9:00 horas, no endereço da sede da Com-
panhia, na Avenida Magalhães de Castro, 4800, cj. 152, torre 1, Butantã, São Paulo, SP, para delibe-
rarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) votar as demonstrações financeiras e o relatório da admi-
nistração, referentes ao exercício encerrado em 31/12/2016; (ii) deliberar sobre a destinação do re-
sultado; (iii)     fixar a remuneração global anual da administração; e (iv) eleger os membros da direto-
ria. São Paulo, 25 de outubro de 2017. Diretoria.                                                               (25, 26 e 27)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. (PROCESSO Nº 0031100-71.2017.8.26.0100). O Dr. Nilson Wilfred Ivanhoé 
Pinheiro, Juiz de Direito da 38ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Capital/SP. FAZ SABER a BOLIVAR SOARES AYRUTH 
(CPF 217.127.518-91) e LAÍS ANTUNES SPERANDEO SOARES (CPS 541.557.978-87) que Condomínio Edifício Flat Time, 
ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, ora em fase de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, objetivando a cobrança da quantia de 
R$202.090,68 (maio/2017) conf. fls. 01/04 dos autos e demais documentos, referente ao não pagamento das Taxas Condominiais 
especificadas na petição inicial e demais despesas e encargos, vencidos e não pagos no curso da ação, correspondentes à unidade 
autônoma nº 14, integrante do Cond. Autor, situado na Rua Urussui nº 70, Jd. Paulista, São Paulo/SP. Estando os executados em 
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o débito, corrigido até a 
data do pagamento, ou ofereçam impugnação, no prazo de 15 dias, na forma do artigo 525 do CPC, sob pena de multa de 10% e, 
também, de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do NCPC), com expedição de mandado de penhora e avaliação, ficando 
advertidos de que, efetuado o pagamento parcial no prazo fixado, a multa e os honorários supra referidos incidirão sobre o saldo 
remanescente do débito. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei.  26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 1076347-63.2014.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 29ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valéria Longobardi, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER de Direito da 29ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Agyx Logística e Teleatendimento Ltda
(CNPJ. 10.199.646/0001-01), Gabriel Romeiro Serafim (CPF. 416.811.308-66) e Roberto dos Santos Serafim (CPF.
019.481.844-60), que Itaú Unibanco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 140.068,46
(agosto de 2014), oriundo do Contrato de Confissão de Dívida, consubstanciado na Cédula de Crédito Bancário n°
16901249-9. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 2.844,23. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL ‘ O DIA ”     27 e 28 / 10 / 2017

27 e 28/10



São Paulo, sexta-feira, 27 de outubro de 2017Página 8 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Balanço patrimonial em 31 de dezembro

Em Reais

Ativo Nota 2.016 2.015 Passivo e Patrimônio líquido Nota 2.016 2.015

CIRCULANTE CIRCULANTE

  Caixa e equivalentes de caixa 4 633.938           929.225           Fornecedores 8 147.809        112.944

  Contas a receber 5 184.179           215.402           Obrigações fiscais 5.492            4.187

  Impostos a recuperar 9.883               5.362               Obrigações sociais e trabalhistas 9 439.768        384.050

  Adiantamento de férias 6 123.303           98.307             Receita diferida 10 318.258        712.285

  Outros ativos circulante 48.762             49.087             Outras contas a pagar 3.855            4.918

1.000.065 1.297.383 915.182 1.218.384

NÃO CIRCULANTE NÃO CIRCULANTE

  Imobilizado 7 870.364           876.361  Patrimônio líquido 12

870.364 876.361   Patrimônio social 646.474        747.106        

  Ajuste de avaliação patrimonial 308.886        428.762        

  Déficits dos exercícios (113)              (220.508)       

955.247 955.360

TOTAL DO ATIVO 1.870.429 2.173.744 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.870.429 2.173.744

Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro

Em Reais

Nota 2.016 2.015

RECEITAS OPERACIONAIS

Recursos próprios

  Donativos e contribuições 13 250.553              340.882              

  Receitas financeiras 52.876                73.746                

  Outras receitas 110.803              90.112                

  Serviços voluntários 18 10.458                -                      

424.690              504.740              

Recursos de terceiros

   Convênio e Subvenções 14 5.489.013           4.440.697           

5.489.013           4.440.697           

TOTAL DE RECEITAS 5.913.703           4.945.437           

DESPESAS OPERACIONAIS

Despesas com pessoal 15a (3.462.137)          (3.127.593)          

Despesas gerais e administrativas 15b (2.113.876)          (1.886.660)          

Depreciação (113.493)             (63.854)               

Despesas financeiras (17.221)               (13.603)               

Outras despesas operacionais (94.251)               (8.367)                 

Valor residual de ativos imobilizados baixados 7c (102.380)             (65.868)               

Despesas com serviços voluntários 18 (10.458)               -                      

TOTAL DE DESPESAS (5.913.816)          (5.165.945)          

DÉFICITS DOS EXERCÍCIOS (113)                    (220.508)             

Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração do resultado abrangente dos exercícios findos em 31 de dezembro

Em Reais

2.016 2.015

DÉFICITS DOS EXERCÍCIOS (113)                       (220.508)                

Outros resultado abrangentes -                            -                            

RESULTADO ABRANGENTE DOS EXERCÍCIOS (113)                       (220.508)                
Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro

Em Reais

Patrimônio Ajuste de Avaliação Superávit (déficit)

Nota social Patrimonial dos exercícios Total

EM 1° DE JANEIRO DE 2.015 784.454 -                            (37.348)                      747.106

Incorporação do déficit ao patrimônio social (37.348)                   37.348                        -                        

Ajuste de avaliação patrimonial referente ao 

   custo atribuído do ativo imobilizado 12b -                          428.762                    428.762                

Déficit do exercício -                          -                            (220.508)                    (220.508)               

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2.015 747.106 428.762 (220.508)                    955.360

Incorporação do déficit ao patrimônio social (220.508)                 220.508                      -                        

Realização do ajuste de avaliação patrimonial através da

 depreciação e baixa de ativos imobilizados 12b 119.876                   (119.876)                   -                        

Déficit do exercício -                          -                            (113)                           (113)                      

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2.016 646.474 308.886 (113)                           955.247

Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
Demonstração dos fluxos de caixa - Método Indireto

Exercícios findos em 31 de dezembro

Em reais

2.016 2.015

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Déficits dos exercícios (113)                (220.508)         

Ajustado por:

    Depreciação e amortização 113.493          63.854            

    Valor residual do ativo imobilizado baixado 102.380          65.868            

Déficits dos exercícios ajustados 215.760          (90.786)           

Variações nos ativos e passivos

Contas a receber 31.223            (215.402)         

Impostos a recuperar (4.521)             (1.973)             

Adiantamento de férias (24.996)           (98.307)           

Outros ativos circulante 325                 (18.150)           

Fornecedores 34.865            15.000            

Obrigações fiscais 1.305              (391)                

Obrigações trabalhistas 55.718            22.365            

Receitas diferidas (394.027)         659.110          

Demais contas a pagar (1.063)             723                 

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (85.411)           272.189          

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

    Aquisição de ativo imobilizado (209.876)         (230.951)         

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (209.876)         (230.951)         

(Redução) aumento do caixa e equivalentes de caixa (295.287)         41.238            

Demonstração da (redução)  aumento do caixa e equivalentes de caixa

    No início do exercício 929.225          887.987          

    No fim do exercício 633.938          929.225          
(295.287)         41.238            

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Entidade.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela administração.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se
manter em continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 28 de Setembro de 2.017.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores
Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida
São Paulo – SP
Opinião sem ressalva
Examinamos as demonstrações financeiras do Centro Comunitário Nossa Senhora Aparecida, (entidade) que compreende o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2.016, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
da entidade em 31 de dezembro de 2.016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião sem ressalva
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalva.
Outros assuntos
Demonstrações financeiras do exercício anterior
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2015 foram por nós examinadas e o relatório emitido em 18 de Novembro de 2.016,
conteve ressalva em razão da ausência de mensuração e divulgação do trabalho voluntário, conforme prevê a resolução do Conselho Federal de
Contabilidade 1.409/12 – Entidade sem finalidade de lucros.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude e erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso:
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro,

Ana Lúcia Polli
CRC 1SP197556/0-4

LM AUDITORES ASSOCIADOS
CRC 2SP018.611/O-8

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1053625-64.2016.8.26.0100. A Dra. Luciana Biagio Laquimia,
Juíza de Direito da 17ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a BERTA PIOVESANA MONTINI, (RNE nº
8.603.968 e CPF/MF nº 054.100.708-44) que CONDOMINIO EDIFICIO SIR WINSTON CHURCHILL lhe
ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 4.091,67, referentes débitos
condominiais do imóvel situado na Avenida Paulista, n° 807, Conjunto 601, Bela Vista. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado
e publicado. São Paulo, 28/09/17. 26 e 27/10

Processo nº 1115273-45.2016.8.26.0100. FAZ SABER a Walter Aníbal Roxo, inscrito no CPF/MF sob o nº
062.150.058-51, que DM8 Comércio e Serviços Eireli ajuizou ação de execução de título extrajudicial em face
de V. Sa. visando o recebimento da dívida líquida e certa no valor de R$ 301.118,90 acrescido de juros e
atualização monetária até o seu efetivo pagamento, sendo este crédito decorrente do instrumento particular
de cessão de crédito firmado entre as partes. Estando V. Sa. em lugar ignorado, expede-se edital de citação,
para que em 15 dias a fluir do prazo supra, se manifestem e requeira as provas cabíveis, sob pena de serem
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei”. 26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001189-53.2015.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Ju Hyeon
Lee, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CLEITON MACEDO DA SILVA, Brasileiro, Solteiro, Estudante,
RG 29292936-5, CPF 341.700.288-56, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de ZKG9
SOLUÇOES EMPRESARIAIS S/C LTDA, alegando em síntese: O autor emitiu em favor da autora 7 títulos
a fim de liquidar o débito do aluno Clayton Rocha Diana CA nº 2132867-8, não tendo sido quitadas, com
vencimento final em 13/02/2011. O patrono do autor requerendo a procedência total da ação com a condenação
da ré ao pagamento das custas e despesas processuais devidamente atualizadas. Dando-se à causa o valor
de R$ 5.344,76. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2017.     26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0023077-49.2011.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento Comum
- Obrigações Requerente: Leonardo Alves de Oliveira Requerido: ACR - Comércio de Móveis Ltda EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023077-49.2011.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ACR - COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA, CNPJ 11.058.678/0001-41,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Leonardo Alves de Oliveira, objetivando
que a empresa requerida seja condenada na obrigação de fazer consistente no término da instalação de
móveis e ao pagamento de R$ 16.800,00 a título de danos morais, tudo em razão de todos os infortúnios
experimentados pelo autor pela conduta inadimplente da ré. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir
os 20 dias acima, não sendo contestada a ação, caso em que será nomeado Curador Especial em caso de
revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 29 de setembro de 2017. 26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1014713-80.2016.8.26.0008 Classe: Assunto: Despejo Por Falta
de Pagamento Cumulado Com Cobrança - Locação de Imóvel Requerente: Ricardo Teixeira Fortunato
Requerido: Fábio Luiz Lucera EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014713-
80.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FÁBIO LUIZ
LUCERA, Brasileiro, Casado, Gerente, RG 28.566.577-7, CPF 385.509.938-32, Avenida Republica do Libano,
1695, Ibirapuera, CEP 04501-001, São Paulo - SP , que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de
Pagamento Cumulado Com Cobrança por parte de Ricardo Teixeira Fortunato, tendo por objeto a cobrança
da importância de R$ 7.940,66, eferente a débitos de alugueres e respectivos encargos locatícios do imóvel
sito à rua Filhas do Sagrado Coração, 406 – Apto.32 – Vila Formosa. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 20 de outubro de 2017. 26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 3001932-27.2012.8.26.0268. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro de Itapecerica da Serra, Estado de São Paulo, Dr(a). Lucas Pereira Moraes
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Luciano Kitamura, CPF 112.306.488-10, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum, por parte do Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 3.424,44 (abril/2012), a ser atualizada e acrescida das cominações legais, oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2008. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor, considerando-
se o réu revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Itapecerica da Serra, aos 28 de
setembro de 2017.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034170-33.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Denise Cavalcante
Fortes Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) R2 Auto Center Ltda, R CAETES, DOS, 609, PERDIZES
- CEP 05016-081, São Paulo-SP, CNPJ 03.181.456/0001-93 que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 215.653,94, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2017. 27 e 28/10

FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,70 m de comprimento, 69 anos, tido como 
ANTONIO DE PAULA MENEZES, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA – CURSO DE MEDICINA 
– para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro Campos Elíseos, na Capital de São Paulo, em 23/05/2016. Informações na 
Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110 r. 9105. A lavratura do assento do 
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FALECIMENTO
Em conformidade à Lei nº 8.501/92 e item 96.3 das Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado de São Paulo, comunica-se a quem 
possa interessar, que um cadáver, até a presente data não reclamado, grupo étnico branco, medindo 1,66 m de comprimento, 62 anos, tido 
como DECIO CARDOSO DA SILVA, com as respectivas vestes, está sob a guarda da FACULDADE SANTA MARCELINA – CURSO DE 
MEDICINA – para eventual reconhecimento. O falecimento ocorreu no Bairro Bom Retiro, na Capital de São Paulo, em 06/05/2016. Informações 
na Faculdade com o responsável, Sr. Thiago Ranzani da Costa, de 2ª a 6ª feiras, no telefone nº (11) 2217-9110 r. 9105. A lavratura do assento do 
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UNIGEL COMERCIAL S/A
CNPJ/MF nº 13.065.556/0001-08 - NIRE N° 35.300.389.255

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 01/10/2017

Data, Hora e Local: 1º/10/2017, às 8:30 hs, na sede social da Companhia, localizada na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 11° andar, 
sala Unigel Comercial, bairro Cidade Monções, município de São Paulo/SP, CEP 04571-010. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades 
de convocação, nos termos do Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404/76, considerando a presença dos acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. Composição da Mesa: Sr. Daniel Zilberknop, como Presidente, e Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, como Secretário. Ordem 
do Dia: (i) Análise e aprovação do Protocolo de Incorporação e Justificação firmado nesta data, o qual prevê a incorporação total do patrimônio da 
Companhia pela Polo, abaixo qualificada; (ii) Aprovação e ratificação dos peritos contábeis responsáveis pela elaboração do laudo de avaliação 
contábil do patrimônio líquido da Companhia; (iii) análise e aprovação do Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil da Companhia; (iv) 
deliberação sobre a extinção desta Companhia, devido à operação de incorporação, se aprovada; e (v) autorizar os administradores da Companhia 
a praticar todos os demais atos necessários para a formalização das matérias acima. Deliberações: Após análise e discussão das matérias 
constantes na ordem do dia, os acionistas presentes aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, ressalvas ou reservas, as 
seguintes deliberações: (i) Após ser lido e debatido, foi aprovado pelos acionistas presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o Protocolo 
e Justificação de Incorporação (“Protocolo”), firmado na presente data, o qual prevê os termos e condições da incorporação da Companhia pela 
Polo Indústria e Comércio S/A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Rua Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, Sala 
Polo, Bairro Cidade Monções, Município de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.510.765/0001-53 (“Polo”). Fica registrado que o citado 
Protocolo, ora aprovado, foi firmado, nesta data, pelas administrações da Companhia e da Polo, nos termos dos artigos 223, 224, 225, 227 e 
252 da Lei nº 6.404/76 e passa a fazer parte integrante da presente ata como “Anexo I”. (ii) Ato contínuo, os acionistas presentes ratificaram a 
nomeação dos peritos contadores: Srs. Daniel Scarmeloti da Fonseca, brasileiro, divorciado, contador, CPF/MF nº 250.471.238-39 e registrado 
no CRC nº 1SP-219.079/O-4; José Wellington de Sousa Moreno, brasileiro, casado, contador, CPF/MF nº 227.362.928-12 e registrado no CRC nº 
1SP-260.321/O-8; e Maristela da Silva, brasileira, solteira, contadora, CPF/MF nº 125.536.448-33 e registrada no CRC nº 1SP-242.027/O-7, todos 
com endereço profissional na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 11º andar, Bairro Cidade Monções, Município de São Paulo/SP, para 
realizar a avaliação patrimonial da Companhia, com base no valor contábil do patrimônio líquido, na data-base de 30/09/2017 (“Data-Base”), 
e elaborar o respectivo Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil, para fins de sua incorporação pela Polo. (iii) Na sequência, estando 
presente o Sr. José Wellington de Sousa Moreno, acima qualificado, na condição de representante dos peritos contábeis, para esclarecer quaisquer 
dúvidas, foi apresentado aos acionistas o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil da Companhia, que já se encontrava previamente 
preparado pelos peritos contadores. O citado Laudo avaliou, na Data-Base, que o patrimônio líquido da Companhia tem o valor contábil de R$ 
19.167.282,00 e está de acordo com o balanço patrimonial da mesma, levantado para este fim, na mesma data-base. Após serem prestados 
todos os esclarecimentos necessários, sobre o referido Laudo, os acionistas presentes o aprovaram integralmente, por unanimidade, passando a 
fazer parte integrante desta ata como “Anexo II”. (iv) Uma vez aprovado e ratificado o Protocolo e Justificação de Incorporação, a nomeação dos 
peritos contadores e o Laudo de Avaliação do Patrimônio Líquido Contábil, fica autorizada a extinção da presente Companhia, tendo em vista que 
o seu patrimônio é totalmente absorvido pela Polo, conforme prevê os termos do citado Protocolo e Justificação de Incorporação. A extinção da 
Companhia ocorre mediante o cancelamento de todas as 20.000.000 de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, representativas do seu 
capital social. Em troca, a acionista Unigel S.A. terá direito de subscrever, na Polo, 19.863.981 novas ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Fica definido que devido à diminuta participação da acionista Cigel Participações S.A. no capital social da Companhia a mesma renuncia 
ao direito de subscrever sua parcela no capital social da Companhia. As novas ações da Polo serão emitidas ao preço de R$ 0,96492650 cada 
uma, valor este determinado com base no valor patrimonial da Polo, de acordo com os termos da “Relação de Substituição de Ações”, estabelecida 
no “Protocolo e Justificação de Incorporação”, acima aprovado. O cálculo do valor patrimonial de cada nova ação a ser subscrita, teve como base 
de valor o patrimônio líquido Contábil da Polo, baseado no balanço patrimonial da mesma, levantado em 30/09/2017, que passou a fazer parte da 
presente ata como “Anexo III”. Em decorrência das alterações ora deliberadas, a presente Companhia será extinta, consignando-se que a Polo 
será a sua sucessora legal, a título universal, em todos os seus direitos, bens e obrigações, na forma do artigo 227 da Lei nº 6.404/76. (iv) Decidiram 
os acionistas autorizar os administradores da Companhia a tomarem todas as providências necessárias à implementação das deliberações, ora 
aprovadas, em especial, os atos e providencias necessários à efetivação e formalização da operação de incorporação, inclusive perante as repar-
tições públicas competentes. Encerramento: Os acionistas aprovaram a lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização 
contida no §1º do artigo 130 da Lei das S.A. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente franqueou a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, 
como ninguém se manifestou, deu por encerrados os trabalhos dos quais se lavrou a presente ata, que, lida e achada em ordem, foi aprovada e as-
sinada por todos os presentes (Assinaturas: Sr. Daniel Zilberknop, como Presidente e Sr. Daniel Scarmeloti da Fonseca, como Secretário). Acionistas 
presentes: Unigel S.A. e Cigel Participações S.A. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro de atas de Assembleias Gerais 
da Companhia. São Paulo, 01/10/2017. Daniel Zilberknop - Presidente da Mesa e pela acionista Unigel S.A.; Daniel Scarmeloti da Fonseca - 
Secretário da Mesa. JUCESP n° 476.547/17-9 em 18/10/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Qualicorp Administradora de Benefícios S.A.
CNPJ/MF 07.658.098/0001-18 - NIRE 35.300.382.846

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Aos 29/09/2017, às 10 horas, na sede social da Qualicorp Administradora de Benefícios S.A., localizada na cidade de 
Barueri/SP, na Alameda Xingu, nº 512, salas 1503, 1504, 1601 e 1804, Alphaville Industrial, CEP 06455-030 (“Companhia”). Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, 
nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinatura constante 
do Livro de Registro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Elton Hugo Carluci; Secretária: Grace Cury de Almeida Gonçalves 
Tourinho. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a celebração de termo aditivo ao Acordo de Acionistas da Aliança 
Administradora de Benefícios de Saúde S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Luziânia, Estado de Goiás, na Rua Dr. João Teixeira, 
nº 522, 1º andar, Centro, CEP 72800-440, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.407.581/0001-92, com seus atos constitutivos devidamente 
arquivados perante a Junta Comercial do Estado de Goiás (“JUCEG”) sob o NIRE 52.300.015.332 (“Aliança Administradora”) e da GA Corretora 
de Seguros, Consultoria, Administração e Serviços S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Luziânia, Estado de Goiás, na Rua Dr. 
João Teixeira, nº 522, 1º andar, sala 4, parte A, Centro, CEP 72800-440, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.365.269/0001-83, com seus atos 
constitutivos devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de Goiás (“JUCEG”) sob o NIRE 52.300.015.324 (“GA Corretora”) 
datado de 08 de agosto de 2012 (“Acordo de Acionistas”), mediante assinatura do Aditamento ao Acordo de Acionistas, Exercício de Opção 
de Compra e Outras Avenças, entre a Companhia, Qualicorp Corretora de Seguros S.A. (“Qualicorp Corretora”) e Algarve Fundo de 
Investimento em Participações e, na qualidade de Intervenientes Anuentes, Qualicorp S.A., Elon Gomes de Almeida, Aliança Administradora 
e GA Corretora, a fim de ajustar certos termos e condições do relacionamento entre os acionistas, incluindo as condições para o exercício da 
opção de compra da participação equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do capital social total de tais sociedades pela Companhia e 
Qualicorp Corretora, conforme o caso (“Aditamento ao Acordo de Acionistas” e “Opção de Compra”), bem como o exercício da Opção de 
Compra pela Companhia para aquisição de 25% (vinte e cinco por cento) das ações representativas do capital social total e votante da Aliança 
Administradora; (ii) a orientação de voto da Companhia nas deliberações sociais da Aliança Administradora no sentido de aprovar a futura 
incorporação da Aliança Administradora pela Companhia (“Incorporação”); (iii) a alteração do artigo 7º do Estatuto Social da Companhia para 
excluir determinadas matérias do rol de competência da Assembleia Geral; (iv) a alteração do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia para 
adequar as hipóteses de vedação da prática de atos por Diretores da Companhia; (v) a consolidação do Estatuto Social da Companhia para 
refletir as deliberações dos itens (iii) e (iv) acima; e (vi) a autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à 
implementação das deliberações aprovadas na presente Assembleia Geral. Deliberações: Após exame e análise das matérias constantes da 
ordem do dia, a única acionista da Companhia resolveu, sem quaisquer ressalvas: (i) Aprovar a celebração do Aditamento ao Acordo de 
Acionistas, bem como o exercício da Opção de Compra pela Companhia para aquisição de 25% do capital social total da Aliança Administradora; 
(ii) Orientar a Companhia a votar favoravelmente à Incorporação na assembleia geral da Aliança Administradora que deliberar sobre o assunto; 
(iii) Aprovar a alteração do artigo 7º do Estatuto Social da Companhia para excluir determinadas matérias do rol de competência da Assembleia 
Geral da Companhia, de forma que o artigo 7º do Estatuto Social passará a vigorar de acordo com a seguinte nova redação: “Artigo 7º. As 
seguintes matérias, sem prejuízo das atribuições previstas em Lei, deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral: (i) aprovação anualmente 
das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (ii) orçamento operacional e/ou 
orçamento anual de capital para a Companhia e suas subsidiárias; (iii) indicação e destituição dos auditores independentes da Companhia; 
(iv) nomeação e destituição, a qualquer tempo, dos administradores (incluindo Diretores e membros do Conselho Fiscal) da Companhia; (v) 
autorização aos administradores a declarar falência ou solicitar recuperação judicial ou extrajudicial; (vi) concessão a qualquer diretor da 
Companhia de aumento de salário ou de bônus igual ou superior a 10% do salário corrente de tal diretor; (vii) desenvolvimento de uma nova 
linha de negócios ou alteração de qualquer linha de negócios existente; (viii) emissão, assunção, contratação ou garantia de qualquer dívida, 
pela Companhia e/ou subsidiárias, de bônus de subscrição, debêntures simples não conversíveis em ações e sem garantia real, ou outros 
títulos ou valores mobiliários, bem como de instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam bonds, notes, commercial papers ou 
outros de uso comum no mercado, deliberando sobre as suas condições de emissão e resgate, desde que em valor, individualmente por 
operação ou no conjunto de operações durante o mesmo exercício social, superior a 5% (cinco por cento) do valor previsto no orçamento da 
Companhia; (ix) venda, arrendamento ou alienação de ativos da Companhia e/ou subsidiárias, fora do curso normal dos negócios; (x) aquisição 
pela Companhia e/ou subsidiárias de negócio ou ativos de outra sociedade, inclusive por meio da celebração de contrato de associação com 
outra sociedade, envolvendo pagamento (inclusive em bens que não sejam moeda corrente) ou investimento acima de R$ 5.000.000,00, 
isoladamente, ou, em termos globais, quando acrescidos aos pagamentos ou compromissos pagos ou contraídos no tocante a todas as demais 
aquisições ocorridas nos 12 meses precedentes, ou fora do curso normal dos negócios; (xi) qualquer operação (inclusive alocação de 
despesas) e/ou celebração de quaisquer contratos entre a Companhia e qualquer diretor, conselheiro ou acionista da Companhia (ou pessoa 
controladora, controlada ou sob controle comum com a Companhia, ou membro da família do diretor, conselheiro ou acionista em questão); 
(xii) qualquer obrigação da Companhia e/ou subsidiárias em valor superior ao do valor previsto em seu orçamento operacional e/ou orçamento 
de capital anual; e (xiii) o voto a ser proferido pela Companhia nas deliberações sociais de suas subsidiárias que versem sobre as matérias 
acima.”. (iv) Aprovar a alteração do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia para excluir hipótese de vedação da prática de atos por Diretores 
da Companhia em desacordo com acordo de acionistas do controlador da Companhia por não ser aplicável. Tendo em vista a alteração ora 
deliberada, o artigo 8º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 8º - A Companhia é administrada por uma 
Diretoria, composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 05 (cinco) membros, com mandato de até 03 (três) anos, sendo permitida a 
reeleição, sendo, necessariamente, 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro e 03 (três) Diretores sem designação específica.  
§ 1º. Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse no livro correspondente e permanecem no exercício 
de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. § 2º. Na hipótese de impedimento, ausência, interdição ou falecimento de qualquer 
Diretor, outro Diretor convocará a Assembleia Geral dos acionistas para eleger um novo membro para ocupar o cargo vago. § 3º. É 
expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor, procurador ou empregado da Companhia que a envolva 
em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao seu objeto social. § 4º. Os Diretores da Companhia deverão ser profissionais 
experientes, capacitados, com reputação ilibada, que não exerçam cargos administrativos em empresas concorrentes da Companhia e que 
atendam às qualificações necessárias aos cargos por eles ocupados.”. (v) Em decorrência das deliberações ora aprovadas nos itens (iii) e (iv) 
acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar na forma do Anexo I à presente ata; e (vi) Autorizar a 
administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas na presente Assembleia 
Geral, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos documentos relativos ao exercício da Opção de Compra. 
Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma do sumário, conforme artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, 
achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Elton Hugo Carluci - Presidente; e Grace Cury de Almeida Gonçalves 
Tourinho - Secretária. Acionista presente: Qualicorp S.A. (por Rosangela Martins de Souza e Grace Cury de  Almeida Gonçalves Tourinho).  
A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 29/09/2017. Mesa: Elton Hugo Carluci - Presidente; Grace Cury de Almeida 
Gonçalves Tourinho - Secretária. JUCESP nº 483.125/17-9 em 20/10/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Andréa Gomes Malta dos Santos
CPF 245.818.788-96

Presidente
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PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloeiro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a 
venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento CSM 1625/2009. Da comissão da 
Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sob o preço 
de arrematação do imóvel. Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da 
responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais 
como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados apurados junto 
ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibili-
dade de ação regressiva contra o devedor principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no 
valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Nacional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais 
apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste 
edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e dos respectivos patronos.

GRANDES OPORTUNIDADES EM LEILÃO!

1ª Vara Cível de Bauru. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) LUCY TEREZINHA DE OLIVEIRA, MARCO HENRIQUE MELO, os interessados RONALDO RODRIGUES e EDNEIA APARECIDA DE MORAES, expedido nos autos da 
ação de Execução de Título Extrajudicial – Proc. 0011404-06.1998.8.26.0071 (071.01.1998.011404) – Ajuizada por TEREZINHA GOMES SERAFIM. A Dra. Rossana Teresa Curioni Mergulhão, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER 
que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/
goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para 
a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 4.823 do Cartório de Registro de Imóveis de Agudos/SP: O lote de terreno urbano, sob nº 6 da quadra 01, situado a Rua das Acácias, do loteamento Jardim 
Santa Angelina, nesta cidade e comarca de Agudos, medindo 10 metros de frente, igual medidas nos fundos por 25 metros da frente aos fundos de ambos os lados, encerrando-se uma área de 250m², confrontando pela frente com a Rua das Acácias; nos fundos, com o lote 1; do lado 
direito com o lote nº 11 e do lado esquerdo com o lote nº 17. Conforme Laudo de Avaliação: Uma casa residencial assobradada situada a Rua Lindolfo Pereira, 56, bairro Jardim Santa Angelina, Agudos/SP, com 200m² de área construída, contendo no pavimento inferior: cozinha, copa, 
2 quartos, banheiro social, 2 salas. Pavimento Superior: Quarto suíte, área de lazer/Serviço, dependências de empregada e quintal. AVALIAÇÃO: R$ 295.017,32 (Duzentos e noventa e cinco mil, dezessete reais e trinta e dois centavos) atualizado até setembro/2017, conforme tabela 
monetária do TJSP. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.5 Arresto - processo 962/05 – Vara Única Cível de Agudos/SP; R.6 Penhora – processo 597/05 – Vara Única Cível de Agudos/SP. DEPOSITÁRIO: LUCY TEREZINHA DE OLIVEIRA e MARCO HENRIQUE MELO. As 
fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

10ª Vara Cível do Foro Central. Edital de 1ª e 2ª Praça dos direitos de bens imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CGN CONSTRUTORA E AGROPECUÁRIA LTDA (CNPJ nº 44.020.907/0001-98) GOLDFARB COMÉRCIO E CONSTRUTORA LTDA (CNPJ nº 
60.727.336/0001-82), na pessoa de seu representante legal; CESÁRIO GALLI NETO (CPF 038.679.198-87) e s/mulher VANEIDE MARINHO VILELA GALLI (CPF 770.100.438-68), e demais interessados, expedido nos autos da Ação Ordinária, em fase de Execução – Proc. nº 0738534-
08.1996.8.26.0100 (583.00.1996.738534) – requerida por EDSON MARTINS MAGALHÃES DA SILVEIRA. O Dr. Andrea de Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões 
on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no 
dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE – 01-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016355, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES 
ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas 
cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do 
leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 02-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016356, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode re-
ceber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, 
das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Cons-
ta. LOTE – 03-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016357, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um 
conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utiliza-
rem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 04-) - Direitos sobre o 
JAZIGO de nº 016358, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos 
autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, 
conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 05-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016359, localizado dentro 
da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta 
no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 
16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 06-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016360, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO 
MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração 
expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito 
reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 07-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016362, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denomi-
nado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos por-
tadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 
1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 08-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016363, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFOR-
MAÇÕES ADICIONAIS: o referido jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, 
sendo apenas cobradas dos usuários � nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado 
até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: Nada Consta. LOTE – 09-) - Direitos sobre o JAZIGO de nº 016364, localizado dentro da área de expansão II, do CEMITÉRIO MORUMBY, situado no lugar denominado Morumbi, 36º Subdistrito. INFORMAÇÕES ADICIONAIS: o referido 
jazigo pode receber até 03 (três) gavetas cada um conforme informação de � s. 1011 dos autos. OBS: Conforme � s. 1002, consta no contrato que taxas de administração expressas Não serão cobradas dos portadores intermediárias das concessões, sendo apenas cobradas dos usuários 
� nais, ou seja, das famílias que efetivamente utilizarem os jazigos, conforme cláusula 11.5, conforme Escritura. AVALIAÇÃO: R$ 16.208,00 (dezesseis mil, duzentos e oito reais), atualizado até abril/2011, conf. 1003/1004, e que deverá ser atualizado até a data do leilão eletrônico. ÔNUS: 
Nada Consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

2ª Vara Cível de São Manuel. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) TRANSPORTADORA IRMÃOS ZECHEL LTDA (CNPJ 52.792.449/0001-19), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Proc. 
0008493-86.2011.8.26.0581 – Ajuizada por SAFRA LEASING SA ARRENDAMENTO MERCANTIL (CNPJ 62.063.177/0001-94). A Dra. Érica Regina Figueiredo, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de São Manuel/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com 
início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 3.491 do Cartório de Registro de Imóveis de São Manuel/SP: Uma gleba de terras contendo 11.210,33 metros quadrados, desmembrada de área maior pertencente à Prefeitura 
Municipal de São Manuel, localizada no encontro da SP-255 e SP-300, dentro do perímetro urbano de São Manuel, distrito, município e comarca de São Manuel, circunscrição única, com a seguinte descrição perimétrica: “ Partindo do Marco 00 (zero-zero), localizado junto às divisas 
da cerca do DER, na SP-300, Kenji Sguiyama e Prefeitura Municipal de São Manuel, parte com azimute de 158º e distâncias de 590 metros atingindo aí o marco ) (zero); do marco zero vai ao marco hum com azimute de 143º e distância de 174,50 metros; do marco hum desenvolve-se 
um arco de circunferência À esquerda com desenvolvimento de 17.15 metros e raio de 7,50 metros e com tangente de 16,80 metros até tingir o marco dois; do marco dois vai ao marco três com azimute de 13º e distância de 65 metros do marco três desenvolve-se um arco de circun-
ferência à esquerda com desenvolvimento de 19 metros com tangente de 10 metros e raio de 42 metros até atingir o marco quatro; do marco quatro vai ao marco cinco, num azimute de 323º e distância de 116 metros; do marco cinco vai ao marco inicial zero com azimute de 233º e 
distância de 70 metros, perfazendo a área de 11.210,33 metros quadrados. Benfeitorias: a) Escritório: com área total de 60,00m² com 3 salas, cozinha e banheiro; b) Almoxarifado: com área total de 180,00m²; c) Galpão: com área total de 470,00m²; d) Área Externa coberta: com área 
total de 110,00m²; e) Área de lazer Coberta:  com área total de 42,00m². Localização: Rua Domingos Calvitti, nº 45, Distrito Industrial, Distrito de Aparecida de São Manuel. AVALIAÇÃO: R$ 442.000,00 (Quatrocentos e quarenta e dois mil reais) em março de 2016, que será atualizado 
até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.9 Penhora – Processo 576.01.2008.017963-5 – 6 Vara Cível de São José do Rio Preto/SP; R.10 Penhora  - 581.01.2008.001731-4 – 2ª Vara Cível de São Manuel/SP; Av.11 Penhora  - 438/07 – 2ª Vara Cível de São Manuel/SP; 
Av.12 Penhora  - 0001956-79.2008.8.26.0581 – 2ª Vara Cível de São Manuel/SP; Av.13 Penhora  -  013583320058260581 – 1ª Vara Cível de São Manuel; Av.14 Penhora  - 3004425-71.2013.8.26.0581 – 1ª Vara Cível de São Manuel/SP; Av.15 Penhora  - 0004488-02.2003.8.26.0581 – 2ª 
Vara Cível de São Manuel/SP; Av.16 Penhora  - 0004533-35.2005.8.26.0581 – 1ª Vara Cível de São Manuel/SP; DEPOSITÁRIO: TRANSPORTADORA IRMÃOS ZECHEL LTDA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível do Jabaquara. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) RENATO FERNANDES SUMI e s/m MARIA CIDIA JUNQUEIRA SUMI e RONALDO SUMI, o coproprietário RENE FERNANDES SUMI e demais interessados, expedido 
nos autos da ação de Procedimento Sumário - Defeito, nulidade ou anulação – Proc. 0003133-08.2004.8.26.0003 – Ajuizada por APARECIDO MORANDI. O Dr. Fábio Fresca, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional do Jabaquara/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, 
com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/
goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para 
a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do 
CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: 50% do imóvel sob Matrícula 19.740 do Cartório de Registro de Imóveis de Ubatuba/SP: Um terreno composto pelo lote 04 da quadra 13 do loteamento denominado 
Portal da Praia Dura, situado no bairro da Praia Dura, perímetro urbano, medindo 12,00 metros de frente para a Rua J, com fundos correspondentes; por 25,00 metros da frente aos fundos de ambos os lados, encerrando a áreas de 300,00m², confrontando do lado direito de quem da 
Rua olha para o terreno com o lote 05, do lado esquerdo com o lote 3, e nos fundos com o lote 21, todos da mesma quadra, distante 33,00 metros da esquina da Rua O, lado esquerdo, no sentido de quem da rua O, entre a Rua J, e se dirige para a Rua W. Sobre o imóvel existe uma casa 
com 6 dormitórios (sendo 1 suíte), sala dois ambientes, 3 banheiros, cozinha, varanda, perfazendo uma área construída de aproximadamente 180,00m² de construção. Localização (Laudo de Avaliação): Rua J, 301, Folha Seca/Praia Dura, Ubatuba/SP. AVALIAÇÃO (50%): R$ 76.274,79 
(Setenta e seis mil, duzentos e setenta e quatro reais e setenta e nove centavos) em novembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula: Av.2 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: RENATO FERNANDES SUMI. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

  CONTINUA...

6ª Vara Cível de Santo Amaro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARIA LUIZA LISBOA LONGHIN (CPF 106.807.928-21), RAIMUNDO SOARES DE MELO e ANGELITA SILVA DE OLIVEIRA MELO, e demais interessados, 
expedido nos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento – Locação de Imóvel – Proc. 0221756-66.2009.8.26.0002 (002.09.221756-9) – Ajuizada por CARLOS ALBERTO CABRAL SOARES (CPF 339.711.098-02). O Dr. Emanuel Brandão Filho, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível 
do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais 
der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance 
inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: IMÓVEL: TERRENO situado à Rua Serra do Pilar, antiga Rua 04, 1º Trecho lote nº 09-B 
da quadra nº 09, do jardim Macedônia, Bairro do Pirajussara, no 29º Subdistrito-Santo Amaro, medindo 7m de frente, por 20m de frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente, encerrando a área de 140m², confrontando do lado direito de quem 
da rua olha para o imóvel, com o lote nº 09-A, do lado esquerdo com o lote nº 10-A, e nos fundo com o lote nº 06-A, sendo os lotes confrontantes da propriedade de Helena Costa de Macedo e outros, localizado a 26,50m do ponto de con� uência da Rua Monet com a Rua Serra do 
Pilar, lado direito de quem da primeira via pública citada entra pela outro e vai em direção ao imóvel, registrado no 11º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo-SP sob a matricula n° 200.066. Localização atual: Rua Serra do Pilar, 270 – Lt 9B, Qd 9. Consta no laudo 
de avaliação que existem três edi� cações residenciais no referido terreno. Contribuinte sob o nº 184.183.0019-0. AVALIAÇÃO: R$ 274.059,51 (Duzentos e setenta e quatro mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e um centavos) set/2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: 
Consta na matrícula do imóvel: Av.3 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Raimundo Soares De Melo e Angelita Silva De Oliveira Melo. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

6ª Vara Cível de Bauru. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ELSON GIACOMINI (CPF 381.538.238-68), e a terceira interessada CRISTINA MITUE TATEISHI GIACOMINI, expedido nos autos da ação de Procedimento Sumário - 
Despesas Condominiais – Proc. 0019281-69.2013.8.26.0071 (007.12.0130.019281) – Ajuizada por CONDOMINIO EDIFICIO RESIDENCIAL ILHA BELA (CNPJ 01.131.304/0001-50). O Dr. André Luís Bicalho Buchignani, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Bauru/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
� cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada 
(Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Matrícula 65.205 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP: O apartamento sob nº 11, no 1º andar do Edifício Ilha Bela, situado 
na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 6-22, na cidade de Bauru, Estado de São Paulo, composto de 3 quartos (sendo uma suíte com sacada), 1 banheiro social, sala com terraço, cozinha, WC de serviço, quarto de despejo e área de serviço, com área útil de 93,51m², área comum de 
19,95m², área total de 113,46m² e a correspondente fração ideal no terreno de 22,2248711m² ou 3.124279%, confrontando pela frente com espaço de área comum, onde divisa com a Avenida Nossa Senhora de Fátima; pelo lado esquerdo com as paredes divisórias do apartamento nº 12, 
elevadores, hall social e hall comum e entrada de serviço; pelo lado direito com espaço aéreo da área comum do Edifício, pelos fundos com espaço aéreo da área comum do Edifício. AVALIAÇÃO: R$ 350.000,00 (Trezentos e cinquenta mil reais) em abril de 2017, que será atualizado até 
a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.1 Penhora – processo 1059/96 – 1ª Vara Cível de Bauru/SP; Av.2 Penhora (50%) – 1ª Vara Federal de Bauru/SP – Processo 1999.61.08.004649-3; Av.3  Penhora – 2ª Vara Federal de Bauru – Processo 0004491-74.1999.403.6108; 
Av.4  Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Elson Giacomini. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

5ª Vara Cível do Tatuapé. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CARLOS BELLINETTI (CPF 623.299.608-91) e NORMELIA SANTOS BELLINETTI (CPF 217.570.378-96), o credor BANCO DO BRASIL S/A, e demais interessados, 
expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Despesas Condominiais – Proc. 0004165-47.2015.8.26.0008 – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO IRONDI (CNPJ 54.059.563/0001-84). A Dra. Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel, Juíza de Direito da 5ª 
Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS):  LOTE 1: Direitos decorrentes da alienação � duciária (R.13 da matrícula do imóvel) do imóvel 
sob Matrícula 6.881 do 9º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo: O apartamento de nº 83, no 8º andar ou 9º pavimento do Edifício Irondi, situado à Avenida Celso Garcia, 4.061, no Tatuapé, com a área construída de 157,15m², sendo 105,92m² de área útil e 51,25m² de área 
comum, cabendo-lhe a fração ideal de 3,710% no terreno e nas demais coisas de uso comum do edifício, cabendo-lhe 1/25 da garagem coletiva, que é de uso comum. O imóvel possui: Sala de Estar/jantar, dois dormitórios, um banheiro, cozinha, área de serviço, dormitório e banheiro 
funcionário. AVALIAÇÃO: R$ 415.000,00 (Quatrocentos e quinze mil reais) em outubro de 2015, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av. Alienação � duciária em favor do Banco do Brasil; Av.15 Penhora – Processo 0021191-34.2010.8.26.0008 
– 3ª Vara Cível do Tatuapé/SP; Av.16 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: CARLOS BELLINETTI e NORMELIA SANTOS BELLINETTI. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

4ª Vara Cível de Rio Claro. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MARCOS ANTONIO BUZZO, MARIA LUCIA DE FREITAS OLIVEIRA, EMIDIO ROSA DE OLIVEIRA (coproprietário), e demais interessados, expedido nos autos da 
ação de Carta Precatória Cível - Objetos de cartas precatórias/de ordem – Proc. 1007703-31.2016.8.26.0510 – Ajuizada por JOSE MARTINS, oriunda do processo sob nº 0018112-47.2008.8.26.0451 – 4ª Vara Cível de Piracicaba/SP. O Dr. Cláudio Luís Pavão, Juiz de Direito da 4ª Vara 
Cível da Comarca de Rio Claro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der 
valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior 
a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: 50% do imóvel sob matrícula 11.289 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP: Um 
pequeno prédio situado na Rua 13-BE, nº 151, bairro do Estádio, feito de tijolos e coberto de telhas, com diversos cômodos, medindo com seu terreno que corresponde ao lote 13 da quadra 20-A, com frente para a Rua 13, avenidas 25 e 27, medindo 9,30m de frente, por 44,00m da frente 
aos fundos, confrontando de um lado com lotes 5, 6, 7, 8 e 9, de outro lado com lote 14 e fundos com o lote 10 da mesma quadra 20-A. Perfazendo uma área total de 409,20m². AVALIAÇÃO (50%): R$ 163.680,00 (Cento e sessenta e três mil, seiscentos e oitenta reais) em novembro de 
2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.6 penhora de 50% do imóvel – Processo 1033/98 – 4ª Vara Cível de Piracicaba/SP. LOTE 2: 50% do imóvel sob matrícula 18.198 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Rio Claro/SP: Um terreno 
situado na avenida 15, lado ímpar, entre as Ruas 16 e 17, medindo 8,00 metros de frente, por 43,00 metros de frente aos fundos, confrontando de um lado com Roberto Albino, de outro lado com Nelson Araújo B. e na face dos fundos com Rui Ângelo Cerri, área total de 344,00m². 
Sobre o imóvel foi construído um prédio à Avenida 15, 1667, contendo 1 abrigo. 1 área, 1 cozinha, 1 sala de estar, 1 sala de jantar, 1 área de serviço, 1 WC, 3 dormitórios, 2 banheiros. AVALIAÇÃO (50%): R$ 111.800,00 (Cento e onze mil reais) em novembro de 2016, que será atualizado 
até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.3 penhora de 50% do imóvel – Processo 1033/98 – 4ª Vara Cível de Piracicaba/SP. DEPOSITÁRIO: MARIA LUCIA DE FREITAS OLIVEIRA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão 
estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

1ª Vara Cível de Leme. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) GESSO E VIDRO DECORAÇÃO LTDA -ME, GISELE LOÇARDO SILVEIRA, SANDRO LOÇARDO e LUIZ CARLOS BARBOZA e demais interessados, expedido nos autos da 
ação de Execução de Titulo Extrajudicial – Espécies de Contrato – Proc. 0004429-51.2008.8.26.0318 (318.01.2008.004429)– Ajuizada por HSBC BANK BRASIL S.A. BANCO MULTIPLO. A Dra. Ana Carolina Aleixo Cascaldi Marcelino Gomes Cunha, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível 
da Comarca de Leme/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:30h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:30h, entregando-o a quem mais der valor igual ou 
superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:31h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:30h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do 
valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): Nua propriedade da Matrícula 6.535 do 1º CRI de Leme: Um lote de terreno, sem benfeitorias, situado nesta cidade e 
comarca de Leme, no Parque São Manoel, sob nº 12 da quadra J, com a área de 250,00m², localizado com frente para a Rua Prestes Maia, medindo 10,00 metros de frente, igual medida de largura nos fundos, por 25,00 metros de frente aos fundos de ambos os lados, confrontando de 
um lado com o lote nº 11, de outro lado com o lote nº 13 e pelos fundos com o lote nº 23. AVALIAÇÃO: R$ 267.210,00 (Duzentos e sessenta e sete mil, duzentos e dez reais) em março de 2016. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.4 Usufruto vitalício em favor de Valdomiro de 
Souza Loçardo e Elza Pinarelli Loçardo; Av.7 penhora exequenda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Físico nº:0060624-58.2013.8.26.0002. Classe: Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos
Bancários. Exeqüente: Itaú Unibanco S/A. Executado:Marcio da Silva Ribeiro. ME e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20
DIAS.PROCESSO Nº 0060624-58.2013.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). Renato de Abreu Perine, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Márcio da Silva Ribeiro - ME (CNPJ.
10.763.883/0001-45) e Márcio da Silva Ribeiro (CPF. 316.135.528- 82), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por Itaú
Unibanco S/A, procedeu-se a penhora sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$  4.053,45. Estando os executados em local
ignorado, foi deferida a intimação da penhora por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereçam impugnação,
na ausência dos quais prosseguirá o feito em seus ulteriores termos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de outubro de 2017.

                                JORNAL “ O DIA ”    26 e 27 / 10 / 2017

26 e 27/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014177-70.2017.2012.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a).Thania Pereira Teixeira De Carvalho Cardin., na forma
da Lei, etc., FAZ SABER a GENI CORDEIRO DOS SANTOS DIAS, CPF 128.717.398-54, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de Sentença, movida por Israel Xavier Fortes. 1- Nos termos do art. 523, caput, do CPC, fica intimado o executado,
POR EDITAL (art. 513, §2.º, IV, CPC), para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague o valor de R$ 4.718,09, devidamente
atualizado, sob pena de multa de 10% e de honorários advocatícios de 10% (art. 523, § 1º, do CPC). Fica o executado advertido
de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC, sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação (art. 525 do CPC).
Por economia processual, esta decisão assinada digitalmente servirá como edital com prazo de 20 dias.

                                JORNAL “ O DIA ”   26 e 27 / 10 / 2017

26 e 27/10

TAG Properties Desenvolvimento e Gestão Imobiliária Ltda.
CNPJ/MF nº 06.958.917/0001-80 - NIRE 35.219.390.508

Extrato da Ata de Reunião de Sócios Realizada em 25/10/2017
Data, Hora e Local: 25/10/2017, às 10 horas, na sede social, Avenida Santo Amaro, nº 48, 6º andar, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Thiago Fernandes de Castro - Presidente, Fernando de Castro 
Rodrigues - Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) redução do capital social, por ser excessivo ao seu objeto 
social, no montante de R$ 1.002,00, passando dos atuais R$ 30.000,00 para R$ 28.998,00, com o cancelamento de 
1.002 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, que, após a efetivação da redução, será restituído aos sócios: (a) 
Thiago Fernandes de Castro receberá 7.346.962 quotas da VICMALL 05 Portal Empreendimentos Imobiliários Ltda., sede 
em São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 13.182.485/0001-23, e atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.225.091.371; 
(b) Marcos Papaterra Limongi Ferreira receberá R$ 1,00; e (c) Fernando de Castro Rodrigues receberá R$ 1,00; e (ii) 
autorizar os administradores a praticar as medidas necessárias para a efetivação da redução. Encerramento: Nada 
mais. Sócios: Thiago Fernandes de Castro, Marcos Papaterra Limongi Ferreira e Fernando de Castro Rodrigues.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 5ª e 6ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO - Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª e 6ª Séries da 2ª Emissão da ISEC Securitizadora 
S.A. (“Emissora”), GDC Partners Serviços Fiduciários Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral dos Titulares de CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 
16 de novembro de 2017, às 10:30 horas, na Rua Tabapuã, nº 1.123, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04538-004, Cidade e Estado de São Paulo, 
a fi m de, nos termos dos itens 16.1 e 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 5ª, 6 ª e 7ª Séries da 2ª Emissão da Emissora 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) ratifi car a substituição do CLMF Advogados pelo FMJ Advogados para 
execução das CCB emitidas pela Devedora e/ou outras medidas judiciais para recuperação do investimento feito pelos Titulares de CRI; (ii) 
revogar a deliberação tomada na Assembleia de Titulares de CRI realizada em 6 de junho de 2017 no sentido de que o vencimento antecipado 
aprovado foi apenas das CCB 01 e CCB 02 emitidas pela Devedora e não do CRI; (iii) ratifi cação das deliberações constantes como “iv” e “vi” 
do item 6 da Assembleia de Titulares de CRI realizada em 10 de agosto de 2017; (iv) acompanhamento e andamento das providências tomadas 
pela Emissora em relação à execução dos créditos oriundos da CCB 01 e CCB 02 e suas garantias ingressada para cumprimento das deliberações 
tomadas em assembleias anteriores; (v) defi nição de procedimentos e parâmetros a serem adotados pela Emissora e pelo Agente Fiduciário na 
negociação e celebração de instrumentos relativas às unidades dos Empreendimentos, e para o recebimento dos valores  (vi) outros assuntos 
de interesse dos titulares dos CRI, inclusive a autorização da Emissora e do Agente Fiduciário para tomar todas as providências aprovadas nesta 
assembleia. Em benefício do tempo, os Titulares dos CRI devem encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail 
gdc@gdcdtvm.com.br. São Paulo, 27 de outubro de 2017. WOLF VEL KOS TRAMBUCH - Diretor de Relação com Investidores.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Físico nº: 0009520-
10.2002.8.26.0003 Classe: Assunto: Despejo Por Falta de Pagamento - Locação de Imóvel Requerente:
Toshiaki Tateyama Requerido: Waldemir Vieira de Barros e outros EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE
20 DIAS. PROCESSO Nº 0009520-10.2002.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na forma da Lei,
etc. Faz saber a José Alvaro Monfinatto, CPF 112.046.408-07, RG 13191282-3 que Toshiaki Tateyama lhe
ajuizou uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento ora em fase de Cumprimento de Sentença, onde
procedeu-se a penhora sobre 50% do terreno constante do lote 2 da quadra 32 do Jardim Consórcio, no 29º
Subdistrito-Santo Amaro, medindo 11,50m, de frente para a Rua Gaspar Colaço Vilela,m antiga rua 11, no lado
direito, de quem da rua olha para o terreno mede da frente aos fundos 31m, onde confina com o lote 3, do lado
esquerdo na mesma posição mede 25m, onde confina com o lota 1, tendo nos fundos a largura de 10m, onde
confina com o lote 5, encerrando a área de 280 m², matriculado sob nº 15.734, registrado no 11º Cartório de
Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo-SP. E estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a
sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, ofereça
impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus ulteriores termos
da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de setembro de 2017. 26 e 27/10
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LEILOEIRO: UGO ROSSI FILHO – JUCESP: 394

Markinvest Gestão e Participações Ltda 
CNPJ: 03.212.642/0001-42 - NIRE: 35215750135

Ata de Reunião de Quotistas
Data, Hora e Local: 29/09/2017, 13h, Av. São Gualter, 1903, Sala 04, 
Pinheiros, CEP 05455-002, São Paulo/SP. Convocação/Presença: 
Dispensada pela totalidade do capital social: Dimitrios Markakis, 
RG 12974332X SSP/SP e CPF 05928577869 e  Je�  Markakis, RG 
15990765 SSP/SP e CPF 15291253835. Ordem do Dia/Delibera-
ções: “Aprovadas por unanimidade” (i) nos termos do artigo 1.082, II, 
da Lei 10.406/02, a redução do capital social da Sociedade no valor 
de R$ 120.250.000,00, valor esse a ser pago, proporcionalmente à 
participação no capital social da Sociedade de cada um dos sócios, 
da seguinte forma: (a) ao sócio Dimitrios Markakis, mediante a en-
trega da totalidade das ações da empresa investida da Sociedade, 
denominada Construdecor S/A, inscrita no CNPJ 03.439.316/0001-
72, com sede na R. dos Patriotas, 1.213, Ipiranga, São Paulo/SP, CEP 
04207-040 e, se saldo houver, em moeda corrente nacional, créditos 
ou bens, no prazo de 180 dias a contar desta data; e (b) à sócia Je�  
Markakis, em moeda corrente nacional, créditos ou bens, no prazo 
de 180 dias a contar desta data. Os valores estão de acordo com o 
balanço de veri� cação levantado em 31/08/2017; e (ii) em atendi-
mento ao § 1º, do artigo 1084, da Lei 10.406/02, a publicação da pre-
sente ata para eventual oposição de credores quirografários quanto 
ao deliberado no item “(i)” supra. Encerramento: Nada mais haven-
do a tratar, suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta que, lida, conferida e achada conforme, foi por todos assinada, 
após, encerrada a Reunião de Quotistas. São Paulo, 29/09/2017. Só-
cio/Presidente: Dimitrios Markakis e Sócia/Secretária: Je�  Markakis.

FORTE MAR EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/MF nº 14.158.389/0001-02 - NIRE 35.300.411.561

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 30/08/2017
Data, Hora, Local: 30/08/2017, às 10hs, na sede em São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos membros. Mesa: Presidente: Sr. 
Rodrigo Santos Coutinho Alves e Secretário: Sr. Carlos Gustavo Guerra Filgueiras. Deliberações aprovadas: Aumento de capital 
social, que passa de R$ 138.260.000,00 para R$ 144.260.000,00, mediante a emissão de 6.000.000,00 de novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, a um preço total de emissão de R$ 6.000.000,00. Em decorrência do aumento de capital social 
ora deliberado, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ R$ 144.260.000,00, dividido em 144.260.000,00 ações, sendo 
todas ordinárias nominativas e sem valor nominal, todas da mesma classe.” Nada mais. São Paulo, 30/08/2017. Rodrigo Santos 
Coutinho Alves - Presidente; Carlos Gustavo Guerra Filgueiras - Secretário. JUCESP n° 447.335/17-0 em 02/10/2017. Flávia R. Britto 
Gonçalves. Secretária Geral.

Ministro diz
que nível de

reservatórios é
preocupante,
mas descarta

apagão
O ministro de Minas e Ener-

gia, Fernando Coelho Filho, dis-
se na quinta-feira (26) que a si-
tuação dos reservatórios das
hidrelétricas é “preocupante”,
mas destacou que não há risco
de apagão no país. “Não tem ris-
co de [des]abastecimento, mas
a gente já vem dizendo há algum
tempo que o problema é o preço
da energia que tem subido”, afir-
mou o ministro em visita à feira
Offshore Technology
Conference, no Rio de Janeiro.

A Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) aprovou na
terça-feira (24) uma proposta de
reajuste de quase 43% sobre o
atual valor da bandeira tarifária
vermelha patamar 2, a mais cara
do sistema, cobrada sempre que
as usinas térmicas mais onero-
sas precisam ser mantidas em
operação para suprir a alta de-
manda de consumo de energia.

A proposta será submetida
à consulta pública, podendo
sofrer mudanças. Se o reajuste
for aprovado, quando a bandei-
ra vermelha patamar 2 for acio-
nada, os consumidores deixarão
de pagar os atuais R$ 3,50 para
cada 100 quilowatts-hora (kWh)
e passarão a pagar R$ 5 de taxa
extra, já a partir de novembro.
Por causa do atual cenário de
falta de chuvas, o Comitê de
Monitoramento do Setor Elétri-
co (CMSE) decidiu ontem (25)
que vai fazer reuniões semanais
para analisar as condições de
fornecimento de energia no país.

O Operador Nacional do Sis-
tema Elétrico (ONS) destacou
que este é um dos piores anos
do histórico e o mês de setem-
bro foi o pior já registrado em
termos de energias naturais aflu-
entes nas principais bacias
hidrográficas para a geração hi-
drelétrica. Nas bacias do
Subsistema Sudeste/Centro-
Oeste, o ano de 2017 está sendo
caracterizado como o pior des-
de 1931, segundo o ONS.

Leilão do pré-sal
Sobre os leilões do pré-sal,

Coelho Filho disse que as próxi-
mas rodadas da Agência Nacio-
nal do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP) sob as
novas regras de partilha podem
“colocar de novo o Brasil na rota
da indústria de óleo e gás”. Nes-
ta sexta-feira (27), a ANP realiza-
rá a Segunda e a Terceira Roda-
das de Partilha de Produção do
Pré-Sal, em que serão oferecidos
blocos em oito áreas diferentes.

Serão os primeiros leilões
desde que a Petrobras deixou de
ser a operadora única do pré-sal
brasileiro e passou a ter prefe-
rência como operadora na for-
mação dos consórcios de explo-
ração e produção nos blocos,
sob o regime de partilha de pro-
dução.

“O governo está focado que
o leilão seja um sucesso. Há
apetite de empresas de vir para
cá”, disse o ministro. (Agencia
Brasil)

Ligue:
3258-1822
3258-0273
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6ª Vara Cível de Jundiaí. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) móveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) AGUINALDO ANTÔNIO CORREA (CPF 049.421.788-00), ARIOVALDO CORREA (CPF 963.048.208-87) e FERRAMENTARIA JORDANÉSIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Contratos Bancários – Proc. 1012344-20.2015.8.26.0309 – Ajuizada por BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A (CNPJ 17.184.037/0001-10). O Dr. Dirceu Brisolla Geraldini, Juiz de Direito 
da 6ª Vara Cível da Comarca de Jundiaí/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem 
mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Uma Prensa Excêntrica Tipo C, modelo JH21-315, nº série 197046, ano de fabricação 
2008. AVALIAÇÃO: R$ 280.000,00 (Duzentos e oitenta mil reais) em fevereiro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. LOTE 2: Uma Prensa Excêntrica Tipo C, modelo JH21-200B, nº de série 177618, ano de fabricação 2008. AVALIAÇÃO: R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) 
em fevereiro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Dos Autos, nada consta. DEPOSITÁRIO: ARIOVALDO CORREA. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de São Caetano do Sul. Edital de 1ª e 2ª Praça de de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) VAGNER SOARES PINTO (CPF 028.598.528-08), e demais interessados, expedido nos autos da Cumprimento de sentença - Liquidação / Cumprimento / 
Execução – Proc. nº 0002092-85.2012.8.26.0565 (565.01.2012.002092) – Ajuizada por ELIANA KAMINSKI – (CPF 058.607.488-45). A Dra. Ana Lucia Fusaro, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de São Caetano do Sul/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos 
artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal 
de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com 
início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do 
Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: APARTAMENTO tipo COBERTURA, nº 2.101, localizado no 21º andar da cobertura do CONDOMÍNIO EDIFÍCIO BOULEVARD CENTER, situado à Rua Mário Ribeiro nº 810, e Rua 
Petrópolis nº 169, na cidade, município e comarca de Guarujá, contendo a área útil de 172,31ms2, a área comum de 62,95ms2, a área total de 235,26ms2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,8737% no terreno e demais coisas comuns do condomínio, confronta na frente com o hall 
de serviço e hall de circulação, do lado direito com o recuo da construção em relação à divisa lateral direita do terreno, do lado esquerdo com o apartamento nº 2.102 e, nos fundos com o recuo da construção em relação ao alinhamento da Rua Mário Ribeiro. Matrícula nº 45.069, (com 
direito a 02 (duas) vagas na garagem individuais e determinadas �s. 219 dos autos). Cadastrado pela Prefeitura Municipal do Guarujá sob nº 0-0032-001-765. BENFEITORIAS: Referido Apto. possui 03 (três) dormitórios, sala de estar, sala de jantar, sala de vídeo, cozinha, lavabo, terraço, 
piscina, área de serviço e 02 (dois) banheiros. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 530.000,00 (Quinhentos e trinta mil reais) em janeiro de 2014. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.5 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: VAGNER SOARES PINTO. As fotos e a descrições detalhadas 
do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) EDGAR AUGUSTO ARAÚJO (084.137.198-95) e s/m SIMARA JANUARIO DA SILVA ARAUJO (CPF 057.705.528-32), os coproprietários MILTON MOREIRA TOSTA (CPF 
103.225.618-41) e s/m CARMEN CRISTINA MOREIRA (CPF 116.202.848-39), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Proc. 0020218-37.2008.8.26.0077/01  - Ajuizada por GENIVALDO GUEDES DE CARVALHO BIRIGUI ME. A Dra.. 
Cassia de Abreu, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Birigui/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de 
Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 
às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a 
quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: 25% do imóvel pertencente a Edgar Augusto Araújo, 
sob Matrícula nº 31.262, folha 01, no Cartório de Registro de Imóveis de Birigui/SP, pertencente ao Executado, localizado na Rua A, Bairro Jardim São Conrado: um lote de terreno, sob nº 04 (quatro), da Quadra Q, situado com frente para o lado par da Rua A, distante  55,48 metros da 
esquina com a Rua A, distante 31,11 metros da esquina com a Rua J, no loteamento denominado Jardim São Conrado, anexo a esta cidade, Distrito, Município e Comarca de Birigui, Estado de São Paulo, com a área de 258,61 metros quadrados, medindo da seguinte forma: Pela frente 
mede 11,41 metros, confrontando com a Rua A, pelo lado direito de quem da rua olha para o imóvel mede 25,02 metros, confrontando com o lote nº 03; pelo lado esquerdo mede 22,01 metros confrontando com o lote nº 05; e nos fundos mede 11,00 metros, confrontando com a rua D, 
todos da mesma quadra. Cadastrado na Prefeitura Municipal de Birigui sob nº 1.08.006.000000004.1. AVALIAÇÃO (25%): R$ 14.500,00 (Catorze mil e quinhentos reais). ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: R.7 Penhora de 50% do imóvel referente ao processo 077.01.2006.008972-
4 – 3ª Vara Cível de Birigui/SP. DEPOSITÁRIO: Edgar Augusto Araújo. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

3ª Vara Cível de Embu das Artes. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) PAULO RIBEIRO PEREIRA (RETIFICACAO - OF. 1592/04), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de sentença - Proc. 0005973-
59.2001.8.26.0176 – Ajuizada por CONDOMINIO VILA REAL DO MOINHO VELHO REP/POR SINDICA. A Dra. Tatyana Teixeira Jorge, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Embu das Artes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 
14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) 
do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 106.785 do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra/SP: um terreno situado na Rua do Contorno e Avenida Sete de Setembro, Gleba I-A4, em zona urbana, da vila Real do Moinho Velho, 
no bairro da Água Rasa, no distrito e município de Embu, Comarca de Itapecerica da Serra, localizado na Rua do Contorno do loteamento Vila Real do Moinho Velho, mede em 1 segmento 25,00m em segmento reto; de frente para o sistema de recreio adjacente à Rua do contorno; 
por segmento reto de 62,43m de frente aos fundos do lado esquerdo onde confronta com a Gleba I-A3 pertencente a Agropecuária Serra S/A, por 2 segmentos medindo 9,41m em segmento reto, 15,08m em segmento curvo nos fundos onde confronta com a Avenida Sete de Setembro; 
por 1 segmento reto medindo 62,90m, de frente aos fundos do lado direito onde confronta com a Gleba I-A5, pertencente a Agropecuária Serra S/A, encerrando uma área de 1.560,79m², localizado a 90,05m da Avenida Sete de Setembro e lado direito de quem desta avenida se dirige 
para o terreno pela Rua do Contorno – cadastro n. 80.01.05.0250.01.0007. AVALIAÇÃO: R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) em setembro de 2016, que será atualizado até a data do leilão. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.3 Penhora Exequenda. DEPOSITÁRIO: Paulo Ribeiro 
Pereira. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes..

2ª Vara Cível de Atibaia. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóveis e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SONIA MARIA PEREIRA CARNEIRO BRANCO (CPF 103.386.548-60) e JOSE PAULO COLLAÇO CARNEIRO BRANCO (CPF 872.863.788-72), os coproprietários FRAN-
CISCO COLACO CARNEIRO BRANCO, ANTONIA BOUZAS ARADAS e AUREA MARIA CARNEIRO BRANCO DE JANCSO, e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Locação de imóvel – Proc. 4002345-67.2013.8.26.0048/01 – Ajuizada 
por WILMA LALLO DE TOLEDO (CPF 606.353.478-49). O Dr. Marcelo Octaviano Diniz Junqueira, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Atibaia/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 
1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 
às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada ou 80% do valor de avaliação atualizado, caso se trate de imóvel de incapaz, (Art. 891 paragrafo único do CPC e 
art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): O imóvel sob matrícula 17.666 do CRI de Atibaia: Um terreno, sem benfeitorias, sob nº 145, da quadra nº 08, do plano de loteamento e arruamento denominado Loanda, situado no 
Bairro do Loanda, zona rural deste município e Comarca de Atibaia, com a área de 429m², ou sejam, linearmente 11m de frente, onde confronta com a Rua Indianópolis, 11m nos fundos, onde confronta com o lote nº 162; por 39m de cada lado, da frente aos fundos, confrontando, 
pelo lado direito com o lote nº 146 e pelo lado esquerdo com os lotes nºs 142,143 e 144. Av.3 – Matr. 17.666 – Foi edi�cado um prédio residencial com 330,50m² de área construída, com frente para a Rua Aloysio Afonso Nogueira, nº 148, assim compreendido: Residência: Pav. Térreo 
com 134,50m²; Pav. Superior com 101,00m²; Edícula com 56,00m² e Piscina/SPA c/ 39,00m². AVALIAÇÃO TOTAL R$ 703.819,23 (Setecentos e três mil, oitocentos e dezenove reais e vinte e três centavos) atualizado até julho de 2017 pela tabela de índices do TJSP. ÔNUS: Consta na 
matrícula do imóvel: Av.9 Penhora Exequenda. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. 

1ª Vara Cível de São Miguel Paulista. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SIBELE NOGUEIRA, e seu cônjuge EUZEBIO BORGES NOGUEIRA (CPF em comum nº 091.870.228-34, bem como o credor hipotecário CAIXA ECONÔ-
MICA FEDERAL e demais interessados, expedido nos autos da ação Procedimento Sumário, em fase de Execução – Proc. nº 0027069-56.2004.8.26.0005 (005.04.027069-0) – movida por CONDOMÍNIO BOSQUES DO ITAIM (CNPJ 68.475.342/0001-00). A Dra. Vanessa Carolina 
Fernandes Ferrari, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Fórum Regional de São Miguel Paulista /SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da 
Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com 
término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que 
os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): O apartamento nº 02, localizado 
no terreno andar do Edifício Cedro Um, (prédio I-1), bloco “I”, do Condomínio Bosques do Itaim, situado à Avenida Marechal Tito, 7455, no distrito de São Miguel Paulista, com área útil de 46m², área comum de 22,02m², perfazendo a área total de 68,02m², correspondendo-lhe a 
fração ideal de 0,270% no terreno e nas coisas de uso comum do Condomínio. COMPARTIMENTOS: Sala de estar/jantar, dois dormitórios, banheiro, cozinha, área de serviço e uma vaga indeterminada de garagem. Matriculado sob o nº 96.570 do 12º CRI de São Paulo. Contribuinte 
133.280.0195-5. AVALIAÇÃO: R$ 182.307,89 (Cento e oitenta e dois mil, trezentos e sete reais e trinta e nove centavos), atualizado até agosto de 2017, conforme tabela prática do TJSP. ÔNUS: consta da certidão de ônus extraída pela ARISP datado de 29.07.2015, conforme AV-07 
de 26.01.1996 – HIPOTECA – em favor da Caixa Econômica Federal – CEF; e, conforme AV-8 de 10.01.2012 – PENHORA EXEQUENDA. DÉBITO EXEQUENDO: R$ 42.503,65 até julho de 2014. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão 
disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Birigui. Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ACIR RODRIGUES (CPF 067.435.578-46), e demais interessados, expedido nos autos da ação de Cumprimento de Sentença – Alienação Judicial – Proc. 1007045-
16.2014.8.26.0077 – Ajuizada por ELZA AUGUSTO RODRIGUES. O Dr. Lucas Gajardoni Fernandes, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Birigui/ SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 
do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª 
Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 
14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO 
DO(S) BEM(NS): Matrícula 46.683 do CRI de Birigui: Direitos de compra e venda de um lote de terreno, sem benfeitorias, sob nº 20 da quadra F-2, situado com frente para o lado par da Rua H, distante 47,00 metros da esquina com a Rua A, no loteamento denominado Residencial 
Atenas, anexo a esta cidade, distrito, município e comarca de Birigui, Estado de São Paulo, com a área de 250,88m², medindo 11,20 metros de frente, confrontando coma citada via pública, pelo lado direito de quem da ria olha par ao imóvel mede 22,40 metros, confrontando com o 
lote nº 21; pelo lado esquerdo mede 22,40 metros, confrontando com o lote nº 19; e nos fundos mede 11,20 metros, confrontando com o lote nº 11; todos da mesma quadra, devidamente cadastrado na Prefeitura Municipal de Birigui sob nº 01-10-093-0011. Localização: 16201-370 - R 
JACIRA JUNQUEIRA ROSA, Bairro e Loteamento RES ATENAS Quadra: F-02 Lote: 20. AVALIAÇÃO: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) agosto de 2016. ÔNUS: Dos autos, nada consta. DÉBITO FISCAL: R$ 608,33 até 23/02/2017. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a 
ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª Vara Cível de Atibaia. Edital de 1º e 2º Leilão de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) A T S INDUSTRIA COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE AUTO PEÇAS LTDA (CNPJ  74.272.907/0001-46), NELSON FRANCISCO CAETANO (CPF 459.206.008-
82) e seu cônjuge, se casado for, e AGUINALDO TADEU DA SILVA (CPF 119.734.688-08) e sua mulher MARIA APARECIDA CAETANO (CPF 172.784.598-69), o terceiro interessado SOCIEDADE EDUCACIONAL TATIBENSE LTDA, expedido nos autos da Execução de Título 
Extrajudicial, nº 0002260-86.2012.8.26.0048 – Ajuizada por ITAÚ UNIBANCO S/A (CNPJ 60.701.190/0001-04). O Dr. Marcelo Octaviano Diniz Junqueira, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Atibaia/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões 
on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, �cando desde já designado para a 2ª Praça com início no 
dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 80% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. 
CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). LOTE 1: Imóvel Comercial com 753,62m² de Terreno e 652,77m² de área construída, composto pelos lotes 1, 2 e 3 da quadra E do loteamento denominado Vila Real, assim descritos: A)  Matrícula 30.368 do CRI da Comarca de 
Itatiba/SP: Um terreno na Rua Benedito Piovani, constituído pelo Lote 01 da quadra E, no loteamento denominado Vila Real, situado no Bairro da Ponte, perímetro urbano da cidade e comarca de Itatiba/SP, com área de 253,62m² medindo 1,84m em reta para a referida rua e 14,14m 
em curva para a con�uência desta com a Continuação da Rua João Franco de Camargo; 16,00m do lado direito confrontando com a continuação da Rua João Franco de Camargo; 25,00m do lado esquerdo confrontando com o lote 02 Q E; 10,84m nos fundos confrontando com a 
Gleba B de Antonio Leardini. Contribuinte: 23453.32.64.00438.0.0010.0000 (Conf. Av.2 – da referida matrícula. ÔNUS: Consta da referida matrícula, R.07 Hipoteca Exequenda; Av.8 – Existência da Ação de Execução em favor do HSBC Bank Brasil S/A – Banco múltiplo ( Proc. Nº 
1002774.65.2013.8.26.0281 – 1ª VC de Itatiba//SP; AV.9 PENHORA em favor do Banco do Brasil S/A (Nº de ordem 358/12 – 2ª VC de Itatiba/SP; Av.10 Existência de Ação de Execução em favor de Itaú Unibanco S/A (ora exequente) (proc. Nº 1002703.63.2013.8.26.0281 – 2VC de 
Itatiba/SP); Av.11 e Av.12 Indisponibilidade de bens; Av.13 – Bloqueio do imóvel em favor de Itaú Unibanco S/A (ora exequente) (proc. Nº 1002703-63.2013.8.26.0281 -424/2012, 2ª VC de Itatiba/SP); Av.14 Foi determinado o bloqueio da referida matrícula na presente ação.  B) Matrí-
cula 30.369 do CRI da Comarca de Itatiba/SP: Um terreno na Rua Benedicto Piovani, constituído pelo Lote 2 da quadra E, no loteamento denominado Vila Real, situado no bairro da ponte, perímetro urbano da cidade e comarca de Itatiba/SP, com área de 250,00m², medindo 10,00m 
de frente para a referida rua; 25,00m do lado direito confrontando com o lote 1 Q E; 25,00m do lado esquerdo confrontando com o lote 3 Q E; 10,00m nos fundos confrontando como Gleba B de Antonio Leradini. Contribuinte: 23453.32.64.00438.0.0009.00000 (Av.2). ÔNUS: Consta 
na referida matrícula: R.09 Hipoteca Exequenda; Av.10 – Existência da Ação de Execução em favor do HSBC Bank Brasil S/A – Banco múltiplo ( Proc. Nº 1002774.65.2013.8.26.0281 – 1ª VC de Itatiba//SP; AV.11 PENHORA em favor do Banco do Brasil S/A (Nº de ordem 358/12 – 2ª 
VC de Itatiba/SP; Av.12 ARRESTO  em favor do Itaú Unibanco S/A; Av.13 Existência de Ação de Execução em favor de Itaú Unibanco S/A (ora exequente) (proc. Nº 1002703.63.2013.8.26.0281 – 2VC de Itatiba/SP); Av.14 e Av.15 Indisponibilidade de bens; Av.16 – Bloqueio do imóvel 
em favor de Itaú Unibanco S/A (ora exequente) (proc. Nº 1002703-63.2013.8.26.0281 -424/2012, 2ª VC de Itatiba/SP); Av.17 Foi determinado o bloqueio da referida matrícula na presente ação. C) Matrícula 30.370 do CRI da Comarca de Itatiba/SP: Um terreno na Rua Benedicto Pio-
vani, constituído pelo Lote 3 da quadra E, no loteamento denominado Vila Real, situado no bairro da ponte, perímetro urbano da cidade e comarca de Itatiba/SP, com área de 250,00m², medindo 10,00m de frente para a referida rua; 25,00m do lado direito confrontando com o lote 2 
Q E; 25,00m do lado esquerdo confrontando com o lote 4 Q E; 10,00m nos fundos confrontando como Gleba B de Antonio Leradini. Contribuinte: 23453.32.64.00438.0.0008.00000 – controle 2752 e 23453.32.56..00438.0014.00000, controle 2715 (Av.2). ÔNUS: Consta na referida 
matrícula: Av.4 Existência da Ação de Execução em favor do HSBC Bank Brasil S/A – Banco múltiplo ( Proc. Nº 1002774.65.2013.8.26.0281 – 1ª VC de Itatiba//SP; AV.5 PENHORA em favor do Banco do Brasil S/A (Nº de ordem 358/12 – 2ª VC de Itatiba/SP; Av.06 ARRESTO  em 
favor do Itaú Unibanco S/A; Av.7 Existência de Ação de Execução em favor de Itaú Unibanco S/A (ora exequente) (proc. Nº 1002703.63.2013.8.26.0281 – 2VC de Itatiba/SP); Av.8 e Av.9 Indisponibilidade de bens; Av.10 – Bloqueio do imóvel em favor de Itaú Unibanco S/A (ora exe-
quente) (proc. Nº 1002703-63.2013.8.26.0281 -424/2012, 2ª VC de Itatiba/SP); Av.11 Foi determinado o bloqueio da referida matrícula na presente ação. Conforme Laudo de Avaliação, recai sobre o imóvel objeto da matrícula nº 30368, do C.R.I. local (lote 01, quadra “E), CONSTA 
DÉBITO de IPTU da ordem de R$ 2.817,67. Sobre o imóvel objeto da matrícula nº 30369, do C.R.I. local (lote 02, quadra “E”), CONSTA DÉBITO de IPTU da ordem de R$ 2.967,27. Sobre o imóvel objeto da matrícula nº 30370, do C.R.I. local (lote 03, quadra “E), CONSTA DÉBITO 
de IPTU da ordem de R$ 1.307,79. AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 985.000,00 (novecentos e oitenta e cinco mil reais) em novembro/2015, que deverá ser atualizado até a data do leilão. LOTE 2: Matrícula 020.167 do 1º Cartório de Registro de Imóveis Itatiba/SP: Unidade autônoma na 
Alameda das Sucupiras, sob nº 07 da quadra 6, do condomínio Ville de Chamdnix, no bairro Bela Vista, município desta cidade e comarca de Itatiba, medindo 30,00m, de frente para a referida Alameda; de quem da referida Alameda olha para o terreno, possue 50,00m da frente aos 
fundos de ambos os lados, confrontando do lado direito com o lote 8, do esquerdo com o lote 6; e nos fundos mede 30,00m, em divisa com o lote 22, todos da mesma quadra, encerrando a área de 1.500,00m², e mais uma parte ideal de área comum e das benfeitorias, correspondente a 
804,75m², que somada à área do lote, perfaz uma área de 2.304,78m², e que corresponde a 0,175574% do loteamento, e tanto ela como o lote somente poderão ser alienados conjuntamente. (Contribuinte 23453-11-23-01188-0-0860-00000). Laudo de Avaliação: Sobre o terreno existe 
edi�cada uma Casa com área de 327,94m². ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: R.8 Hipoteca em favor do Banco Itaú S/A; Av.9  Existência de Ação – Processo 1002774-65.2013.8.26.0281 – 1ª Vara Cível de Itatiba/SP; Av.10 Penhora – Processo 358/12 – 2ª Vara Cível de Itatiba/SP; 
Av.11 Arresto referente a presente demanda; Av.12 Premonitória – Processo 1002703-63.2013.8.26.0281 – 2ª Vara Cível de Itatiba/SP;  Av.13  Indisponibilidade de Bens; Av.14 Bloqueio – processo 1002703-63.2013.8.26.0281 – 2ª Vara Cível de Itatiba/SP; Av.15 Bloqueio – processo 
1000585-17.2013.8.26.281 – 2ª Vara Cível de Itatiba/SP. AVALIAÇÃO: R$ 840.000,00 (Oitocentos e quarenta mil reais) em novembro/2015, que deverá ser atualizado até a data do leilão. DEPOSITÁRIO: PRIMO DA SILVA. DEBITO DA AÇÃO: R$ 1.320.471,14 até agosto de 2017. As 
fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

Agro Merchants Brasil Serviços de Consultoria Ltda.
CNPJ/MF n° 22.780.424/0001-59 - NIRE 35.229.276.350

Ata de Reunião de Sócia Realizada em 30 de agosto de 2017
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 30 de agosto de 2017, às 15:00 horas, na sede da Agro Merchants Brasil Serviços 
de Consultoria Ltda., sociedade limitada, devidamente constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bernardino de Campos, n° 98, 4° andar, sala 33, Paraíso, CEP 04004-040 
(“Sociedade”). 2. Presença: Única sócia da Sociedade, detentora de quotas representando 100% (cem por cento) do seu capital social, a saber, 
Agro Merchants Latam Holdings S.A.R.L., sociedade limitada devidamente organizada de acordo com as leis de Luxemburgo, com sede em 26A, 
Boulevard Royal, L-2449, Grão-Ducado de Luxemburgo, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) 
sob o n° 21.542.760/0001-09, neste ato representada por sua bastante procuradora, a Sra. Cristiane Locateli Todeschini, brasileira, casada, 
administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG n° 3.938.476-0 (SESP/PR), inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do 
Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o n° 566.457.599-91, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Abílio Soares, nº 537, apartamento 41, CEP 04005-002. 3. Convocação: Conforme o artigo 1.072, parágrafo 2°, do Código Civil, foi dispensada 
a convocação tendo em vista a presença da sócia detentora de quotas representantes de 100% (cem por cento) do capital social da Sociedade. 
4. Composição da Mesa: A sócia indicou para presidir a Mesa a Sra. Cristiane Locateli Todeschini, a qual convidou o Sr. Jobelino Vitoriano 
Locateli para ser seu secretário. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a apreciação e aprovação do Protocolo de Incorporação e instrumento 

 2017 (“Protocolo”) entre a Sociedade e a Agro Merchants Brasil Participações Ltda., sociedade 
limitada, devidamente constituída e existente de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Bernardino de Campos, n° 98, 4° andar, sala 33, Paraíso, CEP 04004-040, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 21.859.908/0001-
25 (“Incorporadora”), e suas respectivas sócias, com relação à incorporação da Sociedade pela Incorporadora e sua consequente extinção; (ii) 

 Ltda. para proceder a avaliação contábil do patrimônio líquido da Sociedade; (iii) a 
aprovação do laudo de avaliação ção pela Incorporadora (“Laudo 
de Avaliação”); e (iv) a aprovação da incorporação da Sociedade pela Incorporadora, nos termos do Protocolo, com a consequente extinção da 
Sociedade. 6. Deliberações: A sócia decidiu, sem quaisquer restrições, aprovar o quanto segue: 6.1 Aprovar, sem reservas, os termos e condições 
do Protocolo, o qual integra a presente ata como Anexo I. 6.2  Ltda. para avaliar o patrimônio 
líquido da Sociedade, com base no balanço levantado em 31 de julho de 2017, com estrita observância dos critérios contábeis e da legislação 
societária atualmente em vigor. 6.3 Depois de suspensos os trabalhos em 
líquido da Sociedade para efeito de sua incorporação pela Incorporadora, aprovar o Laudo de Avaliação, o qual integra a presente ata como Anexo 
II. 6.4 Aprovar a incorporação da Sociedade pela Incorporadora nos termos do Protocolo, e a sua consequente extinção. Em decorrência dessa 
deliberação, a Sociedade autoriza seus administradores a praticar todos os atos necessários à implementação da incorporação ora aprovada, 
assinando todos os documentos necessários à consecução da operação aqui prevista, podendo, inclusive, constituir procuradores para esse 

6.5 Aprovar a extinção da Sociedade em decorrência de sua incorporação pela Incorporadora, conforme descrito acima. 7. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, e como ninguém mais desejou fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata. 8. 
Assinaturas: Presidente da Mesa: Cristiane Locateli Todeschini; Secretário da Mesa: Jobelino Vitoriano Locateli. Sócia: Agro Merchants Latam 

Mesa: Cristiane Locateli Todeschini - Presidente, Jobelino 
Vitoriano Locateli - Secretário. Sócia: Agro Merchants Latam Holdings S.A.R.L. JUCESP 
nº 475.422/17-0 em 16/10/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Renaforte Empresa de Participações S/A
CNPJ/MF nº 2 15.190.795/0001-15 - NIRE 35300419197

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Hora/Local/Data: Às 14h00, do 31/07/2017, à Rua Professora Maria José Barone Fernandes, 701, sala 82, São Paulo/SP. Edital de convocação: O 
edital seguiu as formalidades versadas no artigo 124, da Lei 6.404/2976, tendo esse sido publicado conforme as exigências legais. Presença: acio-
nistas representando 94,5688% do capital social. Mesa: Presidente do Conselho de Administração - Leonardo Ottoni Vieira; Secretário - Lauro de 
Santana Silva. Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (i) renúncia do Diretor Denis Ricardo dos Santos, RG nº 91.216.744 SSP/ e CPF/MF nº 
051.447.489-02. Diante disso, foi proposto pelos acionistas presentes que o cargo passe a ser exercido pelo Diretor Sr. Guilherme Schubert de Aze-
vedo, RG nº 637.991-SSP/ES e CPF/MF nº 841.063.527-53, até o � nal do mandato do Sr. Denis, que se � nda em 03/12/2017. O novo diretor declara, 
sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Sociedade, em virtude de lei especial, nem condenado ou se encontra 
sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema � nanceiro nacional, contra as normas de defesa da con-
corrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147, § 12 da Lei 6.404/76 e artigo 1.011, § 12, da Lei 
10.406/2002. O termo de renúncia do Sr. Denis é arquivado na sede da Companhia, bem como o termo de posse conjuntamente a declaração de 
desimpedimento do novo Diretor. (ii) rejeitada a proposta de entrada de novos acionistas na Companhia. (iii) tendo em vista o não funcionamen-
to da Companhia há mais de um ano e meio, exceto para o pagamento das obrigações assumidas anteriormente, e não tendo mais os acionistas 
interesse pela continuidade da Companhia, decidem os presentes, que seja encerrada a Companhia e sejam adotadas todas as medidas legais 
nesse sentido. (iv) os acionistas de� niram que o liquidante da Companhia será o Sr. Guilherme Schubert de Azevedo, R.G. nº 637.991-SSP/ES e 
CPF/MF nº 841.063.527-53. Também � ca de� nido que a razão social da Companhia passará a ser “Renaforte Empresa de Participações S/A - Em 
liquidação” durante o período necessário para tal. (v) foram apresentados os comprovantes das despesas realizadas pela Companhia entre abril 
de 2016 e julho de 2017. Dentre essas despesas, incluem-se as com honorários para assessoria jurídica, pagamento de depósitos recursais, custas 
judiciais e leitura de publicações processuais. Além disso, também despesas com contabilidade, tributos, publicação do edital de convocação des-
ta AGE e pagamento de outras despesas em geral. Essas despesas somam R$ 80.000,00. Na sequência, foi proposto que haja o provisionamento 
de valores até 31/12/2017 para custear as mesmas despesas anteriormente descritas, mas que ocorrerão no período de liquidação da Companhia. 
Os presentes, então, decidiram provisionar a quantia de R$ 50.000,00 totalizando, então, R$ 130.000,00 a ser pagos conforme a participação de 
cada acionista no quadro da Companhia. A distribuição exata dos valores a ser disponibilizado por cada acionista foi apresentada e aprovada 
por todos. (vi) os presentes passaram a deliberar a respeito dos problemas judiciais decorrentes do acionista José Rossini Araújo Braulino, que 
tem ações judiciais no Rio Grande do Norte e geraram bloqueios em contas da Companhia. Foi proposto que sejam tomadas as medidas judiciais 
necessárias para recuperar os valores bloqueados. Em seguida, foi proposto que, no período de liquidação, a Companhia passe a ter seu CNPJ 
inativo, o que foi aprovado por unanimidade. Encerramento: Nada mais havendo a se tratar lavrou-se a presente Ata, que lida, foi aprovada e 
assinada por todos os presentes. Mesa: Leonardo Ottoni Vieira - Presidente do Conselho de Administração. Lauro Santana Silva - Secretário. 
Denis Ricardo dos Santos - Diretor Executivo Renunciante. Guilherme Schubert de Azevedo - Diretor Executivo Eleito. Guilherme Schubert de 
Azevedo - Diretor Presidente. Guilherme Schubert de Azevedo - Liquidante. Acionistas: Neila Nara Neiva; Lauro Santana Silva; Marcos Zanardo; 
José Pacheco Ferreira; Pedro Geraldo Pacheco Ferreira; e Renapar - Rede Nacional de Participações S/A. JUCESP nº 476.728/17-4 em 18.10.2017.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO
CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS - DIA 11 DE NOVEMBRO DE 2017.
ELEIÇÃO AO CONSELHO DELIBERATIVO – GRUPO “C”. ITAMAR
COLOBINI CAPANO, Presidente do Egrégio Conselho Deliberativo do
Clube Atlético Juventus, nos termos do Art. 51 e demais normas
constantes do Estatuto Associativo do Juventus, CONVOCA todos os
Associados do CLUBE ATLÉTICO JUVENTUS, maiores de 18 anos,
titulares e em pleno gozo de seus direitos sociais, quites com os cofres
do Clube e que tenha 03 (três) anos completos de vínculo associativo
como titular contados até a data da eleição, para ASSEMBLEIA GERAL
ORDINÁRIA, que será realizada no GINÁSIO DE FUTSAL, situado na
Rua Comendador Roberto Ugolini, nº 20, Parque da Mooca, nesta
Capital, no dia 11 de novembro de 2017, das 9:00h às 17:00h, com a
seguinte ORDEM DO DIA: a) Eleger para o período de 22 de dezembro
de 2017 a 21 de dezembro de 2021, com base no Art. 115 e demais
Artigos aplicáveis à matéria do Estatuto Associativo, os 40 (quarenta)
membros não vitalícios do Conselho Deliberativo e seus respectivos
10 (dez) suplentes do designado GRUPO C, segundo o Ofício PCD nº
134/2017, de 28 de agosto de 2017, no qual consta as Normas
Disciplinadoras dessa eleição. E Ofício PCD 147/2017 de 28 de setembro
de 2017, que prorrogou o prazo para inscrição dos possíveis candidatos.
Ofícios esses, publicados no sitio eletrônico, e fixados na portaria
central, na sala do Conselho Deliberativo e nos departamentos do
Clube, a disposição dos Associados e Candidatos na Secretária da
Presidência do Conselho Deliberativo; b) Dar posse e assunção do
cargo aos eleitos, a partir do dia 22 de dezembro de 2017. (a.) ITAMAR
COLOMBINI CAPANO. Presidente do Conselho Deliberativo do Clube
Atlético Juventus. 25, 26 e 27/10/17.

EDITAL       DE      CONVOCAÇÃO
FEDERAÇÃO PAULSITA DE XADREZ

Pelo presente Edital de Convocação e de conformidade com o Artigo  49º  dos Estatutos
da Federação Paulista de Xadrez declaro aberto o processo eleitoral da FPX para o
mandato do biênio 2.018/2.019. Ainda pelo presente edital, ficam as Entidades filiadas
em dia com as anuidades e em conformidade com os Artigos 11º; 14º; 15º; 16º, 17º, 19º, 20º,
48º, 50º a 55º dos Estatutos da Federação Paulista de Xadrez a participarem da Assembléia
Geral, a ser realizada no dia 11 de Dezembro de 2017(segunda-feira), as 10h00min,
em primeira Convocação e em Segunda e última convocação 1 (uma) hora após, ou seja,
as   11h00min, com qualquer número de representantes, na sede da Federação Paulista
de Xadrez, sito a Rua Atuaí, 775 – casa 3, Vila Esperança, São Paulo, CEP 03646-000,
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I-)Composição da mesa (Art. 17º -
parágrafo 7º); II-)Leitura e aprovação da Ata Anterior; III-)Discutir e aprovar o Orçamento
Anual de 2018 proposto pela Diretoria (Art. 19º - alínea “c”); IV-)Eleição dos Representantes
das Filiadas para composição do Tribunal de Justiça Desportiva da Federação Paulista
de Xadrez (Art. 19º - alínea “o”); V- Eleição e Posse do Presidente e Vice-Presidentes da
Diretoria e dos 6 (seis) membros do Conselho Fiscal para o Biênio 2.018/2.019, em
conformidade com os Artigos 19 alínea “a”, 48, 50 e 51. O Registro das chapas deverá
ser feito obrigatoriamente na sede da Federação Paulista de Xadrez na Rua Atuaí,
775 – casa 3, Vila Esperança, São Paulo, no do dia 04 de dezembro de 2.017, das
10h00minhs às 15h00min do corrente ano.  São Paulo, 25 de Outubro de 2017.  Henrique
Eric Salama – Presidente. 26, 27 e 28/10

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0168183-08.2012.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários Requerente: Banco Sofisa S/A Requerido: Mpp Comercio e Representaçao
Ltda e outro Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 0168183-08.2012.8.26.0100. A Dra. Gisele Valle
Monteiro da Rocha, Juíza de Direito da 11ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da lei, etc... Faz Saber a Mpp
Comércio e Representação Ltda (CNPJ: 05.004.769/0001-00) e Paulo Cesar Charchar de Oliveira (CPF:
306.835.212-68), que Banco Sofisa S/A lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a
receber a quantia de R$ 67.435,74, referente a Cédula de Crédito Bancário nº 88859, celebrado Instrumento
Particular de Cessão Fiduciária de Duplicatas. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2017. 26 e 27/10

EDITAL DE CITAÇÃO Processo nº: 0133334-15.2009.8.26.0100 Classe – Assunto: Usucapião - Registro de
Imóveis Requerente: Osvaldo Cicone EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da
Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0133334-15.2009.8.26.0100 (USUC 335) O(A) Doutor(a) Paulo César
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Bassime Tamer Zeene,
Herdeiros de Abdulcarim Sneig, a saber: Gabriel Sneig, Minerva Sneig Farcu, Wilma Sneig Saad, Helene
Sneig Sekkar; Inez Ezequiel Venancio, Milton Venancio, Francisca Arcanjo, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou
sucessores, que Osvaldo Cicone ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o
imóvel localizado na Rua Assis Valente, nº 304 - Vila Guilhermina - 38º Subdistrito - Vila Matilde - São Paulo
- SP, com área de 186,72 m², contribuinte nº 058.077.0017-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19 de abril de 2017. 26 e 27/10

Sindicato das Entidades Mantenedoras de Escolas de Educação Infantil no
Município de São Paulo
Edital de Convocação

Assembléia geral extraordinária
 Ficam convocados, nos termos do artigo 8º, incisos I e II, da Constituição Federal, do
artigo 511, parágrafo 3º, da CLT, da Portaria MTE nº  343, de 4/5/00, com redação da
Portaria MTE nº 376, de 23/5/00 com as alterações introduzidas pela Portaria MTE nº 200,
de 15/12/06, todos os representantes legais da categoria econômica “mantenedores de
escolas de educação infantil” sediadas no município de São Paulo, capital, integrantes do
1º grupo “estabelecimentos de ensino” do plano da confederação nacional de educação
e cultura, a que alude o artigo 877, da Consolidação das Leis do Trabalho, ora revogado,
para a assembléia geral extraordinária a se realizar no dia vinte e dois de novembro de dois
mil e dezessete, às quatorze horas, na rua sete de abril nº cento e quarenta, primeiro
andar, nesta capital, afim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a)
criação de entidade sindical de primeiro grau, denominada “Sindicato das Escolas de
Educação Infantil do município de São Paulo”, representativa e coordenadora da categoria
econômica “escolas de educação infantil”,  sediadas no município de São Paulo, integrantes
do grupo e do plano supra-citados, consideradas como tais todas as instituições de ensino
legalmente autorizadas pelos órgãos competentes, sediadas no município de São Paulo,
capital,  com sede  e foro no municipio de São Paulo, Capital e base territorial e área de
representação municipal; b) estatuto social: leitura, discussão e votação de proposta de
estatuto social a viger; c) eleição de diretoria, conselho fiscal e delegados representantes
junto às entidades de grau superior, efetivos e suplentes, com constituição e duração de
mandato determinadas pelo estatuto retromencionado; d) fixação de mensalidade
associativa. Inexistindo quorum legal no horário definido neste edital, os trabalhos serão
iniciados uma hora depois, com qualquer número de presentes. Somente poderão participar
da assembléia, por serem diretamente interessados, os integrantes da categoria econômica
citada,  que exercem suas atividades em estabelecimentos privados de ensino situados no
município de São Paulo, Capital. São Paulo, vinte e sete de outubro de dois mil e dezessete.
Pela Comissão Organizadora, Stalin Chammas. 27 e 28/10/17

Qualicorp Corretora de Seguros S.A.
CNPJ/MF 07.755.207/0001-15 - NIRE 35.300.382.854

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Aos 29/09/2017, às 11 horas, na sede social da Qualicorp Corretora de Seguros S.A., localizada na cidade de São Paulo/
SP, na Rua Doutor Plínio Barreto, nº 365, parte, Bela Vista, CEP 01313-020 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, tendo em vista a presença da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinatura constante do Livro de Registro 
de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Leonardo Divino Costa Guerreiro; Secretária: Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho. 
Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a celebração de termo aditivo ao Acordo de Acionistas da Aliança Administradora de 
Benefícios de Saúde S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Luziânia, Estado de Goiás, na Rua Dr. João Teixeira, nº 522, 1º andar, 
Centro, CEP 72800-440, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.407.581/0001-92, com seus atos constitutivos devidamente arquivados perante a 
Junta Comercial do Estado de Goiás (“JUCEG”) sob o NIRE 52.300.015.332 (“Aliança Administradora”) e da GA Corretora de Seguros, 
Consultoria, Administração e Serviços S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Luziânia, Estado de Goiás, na Rua Dr. João Teixeira, 
nº 522, 1º andar, sala 4, parte A, Centro, CEP 72800-440, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.365.269/0001-83, com seus atos constitutivos 
devidamente arquivados perante a Junta Comercial do Estado de Goiás (“JUCEG”) sob o NIRE 52.300.015.324 (“GA Corretora”) datado de 
08/08/2012 (“Acordo de Acionistas”), mediante assinatura do Aditamento ao Acordo de Acionistas, Exercício de Opção de Compra e Outras 
Avenças, entre a Qualicorp Administradora de Benefícios S.A. (“Qualicorp Administradora”), a Companhia e Algarve Fundo de Investimento 
em Participações e, na qualidade de Intervenientes Anuentes, Qualicorp S.A., Elon Gomes de Almeida, Aliança Administradora e GA Corretora, 
a fim de ajustar certos termos e condições do relacionamento entre os acionistas, incluindo as condições para o exercício da opção de compra 
da participação equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do capital social total de tais sociedades pela Companhia e Qualicorp 
Administradora, conforme o caso (“Aditamento ao Acordo de Acionistas” e “Opção de Compra”), bem como o exercício da Opção de Compra 
pela Companhia para aquisição de 25% (vinte e cinco por cento) das ações representativas do capital social total e votante da GA Corretora; 
(ii) a orientação de voto da Companhia nas deliberações sociais da GA Corretora no sentido de aprovar a futura incorporação da GA Corretora 
pela Companhia (“Incorporação”); (iii) a alteração do artigo 7º do Estatuto Social da Companhia para excluir determinadas matérias do rol de 
competência da Assembleia Geral; (iv) a exclusão do artigo 10 e a alteração do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia para tratar da direção 
técnica da Companhia e para adequar as hipóteses de vedação da prática de atos por Diretores da Companhia; (v) a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia para refletir as deliberações dos itens (iii) e (iv) acima; e (vi) a autorização à administração da Companhia a praticar todos 
os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas na presente Assembleia Geral. Deliberações: Após exame e análise das 
matérias constantes da ordem do dia, a única acionista da Companhia resolveu, sem quaisquer ressalvas: (i) Aprovar a celebração do 
Aditamento ao Acordo de Acionistas, bem como o exercício da Opção de Compra pela Companhia para aquisição de 25% (vinte e cinco por 
cento) do capital social total da GA Corretora; (ii) Orientar a Companhia a votar favoravelmente à Incorporação na assembleia geral da GA 
Corretora que deliberar sobre o assunto; (iii) Aprovar a alteração do artigo 7º do Estatuto Social da Companhia para excluir determinadas 
matérias do rol de competência da Assembleia Geral da Companhia, de forma que o artigo 7º do Estatuto Social passará a vigorar de acordo 
com a seguinte nova redação: “Artigo 7º. Compete à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes 
matérias: (i) aprovação anualmente das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstrações finan ceiras por eles apresentadas; 
(ii) orçamento operacional e/ou orçamento anual de capital para a Companhia e suas subsidiárias; (iii) indicação e destituição dos auditores 
independentes da Companhia; (iv) nomeação e destituição, a qualquer tempo, dos administradores (incluindo Diretores e membros do 
Conselho Fiscal) da Companhia; (v) autorização aos administradores a declarar falência ou solicitar recuperação judicial ou extrajudicial; 
(vi) concessão a qualquer diretor da Companhia de aumento de salário ou de bônus igual ou superior a 10% (dez por cento) do salário corrente 
de tal diretor; (vii) desenvolvimento de uma nova linha de negócios ou alteração de qualquer linha de negócios existente; (viii) emissão, 
assunção, contratação ou garantia de qualquer dívida, pela Companhia e/ou subsidiárias, de bônus de subscrição, debêntures simples não 
conversíveis em ações e sem garantia real, ou outros títulos ou valores mobiliários, bem como de instrumentos de crédito para a captação de 
recursos, sejam bonds, notes, commercial papers ou outros de uso comum no mercado, deliberando sobre as suas condições de emissão e 
resgate, desde que em valor, individualmente por operação ou no conjunto de operações durante o mesmo exercício social, superior a 5% 
(cinco por cento) do valor previsto no orçamento da Companhia; (ix) venda, arrendamento ou alienação de ativos da Companhia e/ou 
subsidiárias, fora do curso normal dos negócios; (x) aquisição pela Companhia e/ou subsidiárias de negócio ou ativos de outra sociedade, 
inclusive por meio da celebração de contrato de associação com outra sociedade, envolvendo pagamento (inclusive em bens que não sejam 
moeda corrente) ou investimento acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), isoladamente, ou, em  termos globais, quando acrescidos 
aos pagamentos ou compromissos pagos ou contraídos no tocante a todas as demais aquisições ocorridas nos 12 (doze) meses precedentes, 
ou fora do curso normal dos negócios; (xi) qualquer operação (inclusive alocação de despesas) e/ou celebração de quaisquer contratos entre 
a Companhia e qualquer diretor, conselheiro ou acionista da Companhia (ou pessoa controladora, controlada ou sob controle comum com a 
Companhia, ou membro da família do diretor, conselheiro ou acionista em questão); (xii) qualquer obrigação da Companhia e/ou subsidiárias 
em valor superior ao do valor previsto em seu orçamento operacional e/ou orçamento de capital anual; e (xiii) o voto a ser proferido pela 
Companhia nas deliberações sociais de suas subsidiárias que versem sobre as matérias acima.”. (iv) Aprovar a exclusão do artigo 10 e a 
alteração do artigo 8º do Estatuto Social da Companhia para: (a) tratar da direção técnica da Companhia; e (b) excluir hipótese de vedação da 
prática de atos por Diretores da Companhia em desacordo com acordo de acionistas do controlador da Companhia por não ser aplicável. Tendo 
em vista as alterações ora deliberadas, o artigo 8º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 8º. A Companhia 
é administrada por uma Diretoria, composta por, no mínimo, 02 (dois) e, no máximo, 06 (seis) membros, incluindo a direção técnica, com 
mandato de até 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição, sendo, necessariamente, 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor Financeiro 
e 04 (quatro) Diretores sem designação específica. § 1º. Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura do termo de posse 
no livro correspondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. § 2º. Na hipótese de 
impedimento, ausência, interdição ou falecimento de qualquer Diretor, outro Diretor convocará a Assembleia Geral dos acionistas para eleger 
um novo membro para ocupar o cargo vago. § 3º. É expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer Diretor, 
procurador ou empregado da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao seu objeto social.  
§ 4º. Os Diretores da Companhia deverão ser profissionais experientes, capacitados, com reputação ilibada, que não exerçam cargos 
administrativos em empresas concorrentes da Companhia e que atendam às qualificações necessárias aos cargos por eles ocupados. § 5º. 
A Companhia se obriga a manter, durante toda sua vigência, na administração, direção ou gerência técnica, ao menos 1 Corretor de Seguros 
de todos os ramos, habilitado e registrado na SUSEP. § 6º. A direção técnica da Companhia caberá a Sra. Grace Cury de Almeida Gonçalves 
Tourinho, devidamente habilitada e registrada na Superintendência de Seguros Privados - SUSEP sob o nº 10.2031250-4.”. (v) Em decorrência 
das deliberações ora aprovadas nos itens (iii) e (iv) acima, aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar na 
forma do Anexo I à presente ata; e (vi) Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das 
deliberações aprovadas na presente Assembleia Geral, incluindo os registros junto às autoridades competentes e a publicação dos 
documentos relativos ao exercício da Opção de Compra. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma do sumário, conforme artigo 
130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Mesa: Leonardo 
Divino Costa Guerreiro - Presidente; e Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho - Secretária. Acionista presente: Qualicorp S.A.  
(por Rosangela Martins de Souza e Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho). A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.  
São Paulo, 29/09/2017. Mesa: Leonardo Divino Costa Guerreiro - Presidente; Grace Cury de Almeida Gonçalves Tourinho - Secretária.  
 JUCESP nº 483.450/17-0 em 20/10/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012124-04.2014.8.26.0003. A MM. Juíza de Direito da
1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr. Laura Mota Lima de Oliveira Macedo, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a RUY NERY SANCHES, Brasileiro, Empresário, CPF 063.216.608-84, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de Itaú Unibanco S/A. para cobrança da quantia de R$ 102.298,65 (julho
de 2014), decorrente do Contrato de Abertura de Crédito em Conta Corrente consubstanciado na Cédula de Crédito
Bancário n° 482000000067. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em
15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                            JORNAL “ O DIA ’    26 e 27 / 10 / 2017

26 e 27/10

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
expedido nos autos do PROC. Nº 1022887-11.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Emílio Migliano
Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 contra Olga dos Santos de Almeida, objetivando a desapropriação do imóvel de 214,50 m²,
concernentes à totalidade do imóvel situado na Av. Hélio Lobo, s/n, Contribuinte nº 089.511.0019-7, Transcrição
nº 92.101, do 8º CRI/SP, declarado de utilidade pública conforme Decretos Municipais nº 51.037 de 17/11/2009
e 52.862 de 20/12/2011, para implantação do “Prolongamento da Avenida Jornalista Roberto Marinho, Parque
Linear”. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o
qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 24 de outubro de 2017. 27 e 28/10
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0042150- 
07.2011.8.26.0100 - 938/11.] O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado 
de São Paulo, Dr(a). Leticia Fraga Benitez, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a(o) Grigorio Pereira da Silva e Alzira 
Paulina da Silva, Lele & Nani Empreendimentos Imobiliários Ltda, Isis Joseane Cabral Marques, Edison Aparecido Alves 
Bicudo, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Antonio Augusto Gabriel ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado na 
Rua Lope de Baenã, 428 Jd. Santa Lucrécia, São Paulo SP, Cep. 05185-170, alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.            [27,30] 

Defesa
informa ao
STF que
Temer se

manifestará
por escrito
sobre caso
Rodrimar

A  defesa do presidente
Michel Temer informou ao Supre-
mo Tribunal Federal (STF)  que
enviará por escrito o depoimento
solicitado pelo ministro Luís
Roberto Barroso, relator do inqu-
érito aberto na Corte para investi-
gar o suposto favorecimento da
empresa Rodrimar S/A por meio
da edição do chamado Decreto
dos Portos (Decreto 9.048/2017).

Diante da manifestação, Bar-
roso determinou na quinta-feira
(26) que a Polícia Federal (PF) for-
mule as perguntas que achar ne-
cessárias ao presidente. No dia 5
de outubro, o ministro autorizou
Temer a prestar depoimento por
escrito em razão do cargo que
ocupa, conforme determina o Có-
digo de Processo Penal (CPP).

Neste inquérito, Temer é in-
vestigado pelo suposto
favorecimento ilegal da empresa
Rodrimar por meio da edição, em
maio deste ano, do chamado De-
creto dos Portos. Em troca, have-
ria o pagamento de propina. O ne-
gócio teria sido intermediado pelo
ex-assessor especial da Presidên-
cia Rodrigo Rocha Loures.

Após a abertura do inquérito,
a Rodrimar declarou que nunca
recebeu qualquer privilégio do
Poder Público.  Ainda segundo a
empresa, o Decreto dos Portos
atendeu, sim, a uma reivindicação
de todo o setor de terminais por-
tuários do país. “Ressalte-se que
não foi uma reivindicação da
Rodrimar, mas de todo o setor. Os
pleitos, no entanto, não foram to-
talmente contemplados no decre-
to, que abriu a possibilidade de
regularizar a situação de cerca de
uma centena de concessões em
todo o país”.

O Palácio do Planalto afirmou
que o Decreto dos Portos foi as-
sinado após “longo processo de
negociação” entre o governo e o
setor portuário e informou que o
presidente irá prestar todos os es-
clarecimentos necessários.
(Agencia Brasil)


